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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 - Código CVM 2496-1

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 12 de Setembro de 2024
O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) convoca os 
acionistas da Companhia para se reunirem em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser realizada de modo 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 12 de setembro de 2024, às 11h, para deliberarem a respeito  
da seguinte ordem do dia: (i) autorizar a administração da Companhia, nos termos do art. 4º, inciso I, da 
Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada, a realizar a quitação de obrigações  
da Companhia e de suas subsidiárias em determinadas operações societárias mediante a entrega de ações de 
emissão da própria Companhia, representativas de até 10% (dez por cento) de suas ações em circulação. A AGE 
será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá 
ocorrer via platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). A Companhia informa aos acionistas que 
desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM 
nº 81, constam da Proposta da Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), 
que podem ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM  
(http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). Sem prejuízo do disposto acima, os acionistas 
interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço  
ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 10 de 
setembro de 2024, manifestando seu interesse em participar da AGE e solicitando o link de acesso à 
Plataforma Digital, observando as demais instruções contidas na Proposta (“Solicitação de Acesso”).  
A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante 
legal ou procurador que comparecerá à AGE, incluindo os respectivos nomes completos e CPF e/ou CNPJ, 
conforme o caso, bem como o telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos 
documentos necessários para a participação da AGE, conforme abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida 
com foto (cópia original ou certificada) do acionista, podendo ser apresentados os seguintes documentos:  
(i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão 
de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou 
(v) Carteira de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela 
instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de 
realização da AGE; (c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma 
Digital e consequente participação na AGE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma 
da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação válida com 
foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos:  
(i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de 
Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA);  
ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado do acionista, e 
os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente registrados perante a 
autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela 
instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de 
realização da AGE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma 
Digital e consequente participação na AGE; e (e) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma 
da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Fundos de Investimento: (a) identificação 
válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes 
documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; 
(iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, 
CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último regulamento consolidado do fundo, com comprovante 
de seu depósito no site da Comissão de Valores Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social 
consolidado do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e 
os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente registrados perante a 
autoridade competente; (d) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela 
instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de 
realização da AGE; (e) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma 
Digital e consequente participação na AGE; e (f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma 
da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGE por meio de 
procuração, deverão ser apresentadas na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada, quando 
não for apresentada com assinatura digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a qual  
deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do procurador 
com foto; e, em caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investimento; (iii) cópia da documentação 
societária que comprove os poderes do(s) representante(s) legal(is) que outorgaram a procuração.  
Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos signatários 
por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não seja signatário da Convenção 
de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado 
matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e Documentos. Excepcionalmente, os 
documentos em inglês e espanhol não precisam ser registrados no Registro de Títulos e Documentos, bastando 
a sua tradução para o português. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da 
Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br), toda 
a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE, nos termos da RCVM nº 81.

São Paulo, 22 de agosto de 2024
Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do Conselho de Administração

Bram - Bradesco Asset Management S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

CNPJ no 62.375.134/0001-44  –  NIRE 35.300.192.575

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11.3.2024
Data, Hora, Local: Em 11.3.2024, às 15h, na sede social Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 3o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: 
Guilherme Muller Leal; Secretário: Ricardo Eleutério da Silva. Quórum de Instalação: Totalidade 
do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o 
disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovaram a incorporação da 
Sociedade pelo Banco Bradesco S.A. (Bradesco), CNPJ no 60.746.948/0001-12, proposta pela 
Diretoria na Reunião daquele Órgão desta data (11.3.2024), visando a promover a reorganização 
societária, objetivando otimizar a estrutura organizacional do Grupo Bradesco, passando o 
Bradesco a exercer a atividade de administração de carteiras de valores mobiliários na categoria 
gestor de recursos, sucedendo esta Sociedade em todos os direitos e obrigações. Os termos e 
condições da operação constaram do “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, 
firmado em 6.2.2024, de acordo com o disposto nos artigos 224, 225 e 227 da Lei no 6.404/76 
e alterações posteriores. Tendo em vista a aprovação da incorporação da Sociedade pelo 
Bradesco: a) ratificaram a contratação da KPMG Auditores Independentes Ltda., com sede na 
cidade de São Paulo, na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, 105 - 12o andar, inscrita no CNPJ 
no 57.755.217/0001- 29, registrada no CRC/SP no 2SP-027685/O-0 F, como responsável pelas 
avaliações dos patrimônios líquidos das Sociedades, a valor contábil, na data-base de 31.12.2023, 
nomeada na cláusula III do “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação; b) aprovaram 
o “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, firmado entre o Bradesco (Sociedade 
Incorporadora) e esta Sociedade (Sociedade Incorporada), em 6.2.2024, bem como os seus anexos 
(Laudos de Avaliação, incluindo os balanços patrimoniais), tanto na forma como nos teores em 
que foram redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, cujas transcrições foram 
dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, ficarão arquivados na Sociedade, 
nos termos da alínea “a” do parágrafo primeiro do artigo 130 da Lei no 6.404/76, e serão levados 
juntamente com esta Ata a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Na sequência 
dos trabalhos, disse o senhor Presidente que a incorporação da Sociedade pelo Bradesco, 
nas condições constantes do “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, fica 
condicionada a: i) aprovação pelos acionistas do Bradesco, em Assembleia Geral Extraordinária, 
que se realizará nesta data (11.3.2024), em conformidade com o disposto no Estatuto Social daquela 
sociedade; ii) aprovação pelo Banco Central do Brasil, nos termos da regulamentação vigente, 
ocasião em que será realizada nova Assembleia Geral Extraordinária de ratificação da operação; e 
iii) obtenção pelo Bradesco de credenciamento na categoria gestor de recursos perante a Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM. Uma vez implementadas as três condições acima mencionadas, a 
incorporação da Sociedade estará concretizada e, em consequência, será declarada a extinção 
desta Sociedade, para todos os efeitos legais. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
senhor Presidente esclareceu que para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia 
não foi ouvido por não se encontrar instalado e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, e será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Guilherme Muller Leal; Secretário: Ricardo Eleutério da 
Silva; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores Vice-Presidentes, senhores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Guilherme Muller Leal. Declaração: Declaramos para os devidos fins 
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Guilherme Muller Leal e Secretário: Ricardo Eleutério da 
Silva. Certidão - Secretária de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o 
número 300.964/24-9, em 8.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária realizadas cumulativamente em 30.4.2024
Data, Hora, Local: Aos 30 dias do mês de abril de 2024, às 9h45, na sede social, Alameda Xingu, 512, 7o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution 
Corporate”, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06455-030. Mesa: Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Marcelo Scarpa Rezende Leite. Quórum de 
Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores 
Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 28.3.2024 no jornal “O DIA SP”, 
páginas 27 e 28. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, a proposta do Conselho de Administração, 
bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: Assembleia Geral 
Extraordinária: 1) aprovaram a reformulação do estatuto social, em face da extinção do Conselho de Administração, proposta por aquele Órgão na 
Reunião de 22.3.2024, dispensada sua transcrição, por tartar-se de documento lavrado em livro próprio. Em consequência, o Estatuto Social consolidado 
passa a vigorar com a seguinte redação, após a aprovação pelo Banco Central do Brasil: “Banco Digio S.A. - Estatuto Social - Título I - Da Organização, 
Duração e Sede - Artigo 1o) O Banco Digio S.A., doravante denominado Sociedade, rege-se pelo presente Estatuto. Artigo 2o) O prazo de duração da 
Sociedade é indeterminado. Artigo 3o) A Sociedade tem sede na Alameda Xingu, 512, 7o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, 
Alphaville, Barueri, SP, CEP 06455-030, e foro no mesmo Município. Artigo 4o) Poderá a Sociedade nomear correspondentes e instalar ou suprimir 
agências no País e no Exterior, a critério da Diretoria. Título II - Dos Objetivos Sociais - Artigo 5o) A Sociedade tem como objeto social: a) a prática de 
operações ativas, passivas e acessórias inerentes às carteiras de investimento e de crédito, financiamento e investimento, conforme devidamente 
autorizado pelo Banco Central do Brasil de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor; b) a emissão de moeda eletrônica, com o 
gerenciamento de conta de pagamento de usuário final, do tipo pré-paga, disponibilização de transação de pagamento que envolva o ato de pagar ou 
transferir, com base em moeda eletrônica aportada nessa conta e conversão de tais recursos em moeda física ou escritural, ou vice-versa; e c) participar 
de quaisquer outras sociedades ou grupos de sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como sócia ou acionista, observadas as normas 
legais e regulamentares aplicáveis. Título III - Do Capital Social - Artigo 6o) O capital social da Sociedade é de R$641.336.243,25 (seiscentos e quarenta 
e um milhões, trezentos e trinta e seis mil, duzentos e quarenta e três reais e vinte e cinco centavos), dividido em 3.359.732.662 (três bilhões, trezentos 
e cinquenta e nove milhões, setecentas e trinta e duas mil, seiscentas e sessenta e duas) ações ordinárias, nominativas e escriturais, sem valor nominal. 
Parágrafo Primeiro - Nos aumentos de capital, a parcela de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) será realizada no ato da subscrição e o restante 
será integralizado mediante chamada da Diretoria, observados os preceitos legais. Parágrafo Segundo - Todas as ações da Sociedade são escriturais, 
permanecendo em contas de depósito no Banco Bradesco S.A., em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, podendo ser cobrado dos 
acionistas o custo do serviço de transferência da propriedade das referidas ações. Título IV - Da Administração - Artigo 7o) A Sociedade será administrada 
por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 2 (dois) anos, estendendo-se até a posse dos novos Administradores eleitos, composta 
de 2 (dois) a 10 (dez) membros, distribuídos nos seguintes cargos: Diretor-Presidente e Diretor. Artigo 8o) Aos diretores compete administrar e representar 
a Sociedade, com poderes para obrigá-la em quaisquer atos e contratos de seu interesse, podendo, ainda, transigir e renunciar direitos e adquirir, alienar 
e onerar bens, observando o disposto no Parágrafo Primeiro deste Artigo. Parágrafo Primeiro - Dependerá de prévia autorização do Conselho de 
Administração do acionista controlador direto e indireto: a) a aquisição, alienação ou oneração de bens integrantes do ativo não circulante e de 
participações societárias de caráter não permanente, quando de valor superior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Sociedade, nos casos de 
operações com empresas não integrantes da Organização Bradesco; b) a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; 
c) associações envolvendo a Sociedade, inclusive participação em acordo de acionistas. Parágrafo Segundo - Ressalvadas as exceções previstas 
expressamente neste Estatuto, a Sociedade só se obriga mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 2 (dois) diretores, devendo um deles estar 
no exercício do cargo de Diretor-Presidente. Parágrafo Terceiro - A Sociedade poderá também ser representada por no mínimo 1 (um) diretor e 
1 (um) procurador, ou por no mínimo 2 (dois) procuradores, em conjunto, especialmente constituídos, devendo do respectivo instrumento de mandato 
constar os seus poderes, os atos que poderão praticar e o seu prazo. Parágrafo Quarto - A Sociedade poderá ainda ser representada isoladamente por 
qualquer membro da Diretoria ou por procurador com poderes específicos, nos seguintes casos: a) mandatos com cláusula “ad judicia”, hipótese em que 
a procuração poderá ter prazo indeterminado e ser substabelecida; b) recebimento de citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais; c) participação 
em leilões ou licitações públicas ou privadas; d) em Assembleias Gerais de Acionistas ou Cotistas de empresas ou fundos de investimento de que a 
Sociedade participe, bem como de entidades de que seja sócia ou filiada; e) perante órgãos, repartições e instituições públicas ou privadas, desde que 
não implique na assunção de responsabilidades e/ou obrigações pela Sociedade; f) em depoimentos judiciais; g) perante as entidades certificadoras para 
obtenção de certificados digitais. Parágrafo Quinto - Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor, inclusive do Diretor-Presidente, 
a própria Diretoria escolherá o substituto interino dentre seus membros. Em caso de vaga, a eleição do substituto se fará de acordo com o que dispõe o 
Artigo 7o, deste Estatuto. Artigo 9o) Compete à Diretoria, reunida e deliberando de conformidade com o presente Estatuto: a) deliberar sobre as condições 
das operações ativas e passivas; b) estabelecer o limite de endividamento da Sociedade; c) cuidar para que os negócios sociais sejam conduzidos com 
probidade, de modo a preservar o bom nome da Sociedade; d) fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; e) limitado ao montante global anual 
aprovado pela Assembleia Geral, realizar a distribuição das verbas de remuneração e previdenciária aos Administradores; f) autorizar a concessão de 
qualquer modalidade de doação, contribuição ou auxílio, independentemente do beneficiário; g) aprovar a aplicação de recursos oriundos de incentivos 
fiscais; h) submeter à Assembleia Geral propostas objetivando aumento ou redução do capital social, grupamento, bonificação, ou desdobramento de 
suas ações, operações de fusão, incorporação ou cisão e reformas estatutárias da Sociedade. Artigo 10) Além das atribuições normais que lhe são 
conferidas pela lei e por este Estatuto, compete especificamente a cada membro da Diretoria: (i) ao Diretor-Presidente: (a) coordenar a execução do 
planejamento estratégico delineada pela Assembleia Geral; (b) promover a distribuição das responsabilidades e das áreas pelas quais responderão os 
Diretores; (c) supervisionar e coordenar, diretamente, as ações dos Diretores; e (d) presidir as reuniões da Diretoria; (ii) aos demais Diretores: (a) colaborar 
com o Diretor-Presidente no desempenho de suas funções; e (b) coordenar e dirigir as atividades das áreas que lhes ficarem afetas ou que lhes forem 
atribuídas. Artigo 11) A Diretoria fará reuniões sempre que necessário, deliberando validamente desde que presente mais da metade dos Diretores em 
exercício, com a presença obrigatória do titular do cargo de Diretor-Presidente ou seu substituto. As reuniões serão realizadas sempre que convocados 
os seus membros pelo Diretor-Presidente ou por no mínimo 3 (três) Diretores. A Diretoria deliberará por maioria de votos, cabendo ao Diretor-Presidente 
voto de qualidade, no caso de empate. Artigo 12) Para o exercício do cargo de diretor é necessário dedicar tempo integral aos serviços da Sociedade, 
sendo incompatível o exercício do cargo de diretor desta com o desempenho de outras funções ou atividades profissionais, ressalvados os casos em que 
a Sociedade tenha interesse. Título V - Do Conselho Fiscal - Artigo 13) O Conselho Fiscal, não permanente, compor-se-á, quando instalado, de 
3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e de igual número de suplentes. Título VI - Ouvidoria - Artigo 14) A Sociedade terá um componente organizacional 
de Ouvidoria, tendo como responsável 1 (um) ocupante no cargo de Ouvidor, designado pela Assembleia Geral, com mandato de 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser renovado. Parágrafo Primeiro - A Ouvidoria não poderá estar vinculada a componente organizacional da Sociedade que configure conflito 
de interesses ou de atribuições. Parágrafo Segundo - Poderá ser designado Ouvidor o administrador ou funcionário que possua: a) formação em curso 
de nível superior; b) amplo conhecimento das atividades desenvolvidas pela Sociedade e dos seus produtos, serviços, processos, sistemas etc.; 
c) capacidade funcional de assimilar as questões que são submetidas à Ouvidoria, fazer as consultas administrativas aos setores cujas atividades foram 
questionadas e direcionar as respostas obtidas em face dos questionamentos apresentados; d) condições técnicas e administrativas de dar atendimento 
às demais exigências decorrentes dos normativos editados sobre as atividades da Ouvidoria; e e) comprovada aptidão técnica para desempenhar as 
atividades abrangidas pelas finalidades e atribuições descritas nos Parágrafos terceiro e quarto a seguir. Parágrafo Terceiro - A Ouvidoria tem por 
finalidade zelar pela estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor, atendendo em última instância as 
demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da instituição e atuando 
como canal de comunicação entre esta Instituição e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. Parágrafo Quarto - 
As atribuições da ouvidoria abrangem as seguintes atividades: a) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações 
dos clientes e usuários de produtos e serviços da Instituição, que não forem solucionadas pelos canais de atendimento primário; b) prestar os 
esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas; c) informar aos 
reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma 
justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de demandas no mês, devendo o 
reclamante ser informado sobre os motivos da prorrogação; d) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo informado 
na alínea “c”; e) propor a Diretoria medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações 
recebidas; e f) elaborar e encaminhar a Diretoria, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo 
proposições de que trata a alínea “e”, quando existentes, além de mantê-los informados sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores 
da instituição para solucioná-los. Parágrafo Quinto - Nas suas ausências ou impedimentos temporários, o Ouvidor será substituído por funcionário 
integrante da Ouvidoria, que preencha os requisitos constantes do Parágrafo Segundo deste Artigo. No caso de vacância, a Diretoria designará substituto 
pelo tempo que faltar para completar o mandato do substituído. Parágrafo Sexto - O Ouvidor poderá ser destituído pela Diretoria a qualquer tempo 
durante a vigência do seu mandato, nos casos de descumprimento das obrigações inerentes ao seu cargo ou caso venha a apresentar desempenho 
aquém daquele esperado pela Organização. Parágrafo Sétimo - A Sociedade: a) manterá condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, 
bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e b) assegurará o acesso da Ouvidoria às 
informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar 
informações e documentos para o exercício de suas atividades. Título VII - Da Assembleia Geral - Artigo 15) As Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias serão presididas por um Presidente e um Secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. Título VIII - Do Exercício Social e da 
Distribuição de Resultados - Artigo 16) O ano social coincide com o ano civil, terminando no dia 31 de dezembro. Artigo 17) Serão levantados balanços 
ao fim de cada semestre, nos dias 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, facultado à Diretoria determinar o levantamento de outros balanços, em 
menores períodos, inclusive mensais. Artigo 18) O Lucro Líquido, como definido no Artigo 191 da Lei no 6.404, de 15.12.76, apurado em cada balanço 
semestral ou anual terá, pela ordem, a seguinte destinação: I. constituição de Reserva Legal; II. constituição das Reservas previstas nos Artigos 195 e 
197 da mencionada Lei no 6.404/76, mediante proposta da Diretoria “ad referendum” da Assembleia Geral; III. pagamento de dividendos propostos pela 
Diretoria que, somados aos dividendos intermediários e/ou juros sobre o capital próprio declarados, de que tratam os parágrafos primeiro e segundo deste 
artigo, assegurem aos acionistas, em cada exercício, a título de dividendo mínimo obrigatório, 1% (um por cento) do respectivo lucro líquido, ajustado 
pela diminuição ou acréscimo dos valores especificados nos itens I, II e III do artigo 202 da referida Lei no 6.404/76. Parágrafo Primeiro - A Diretoria fica 
autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente semestrais e mensais, à conta de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros 
existentes. Parágrafo Segundo - Poderá a Diretoria, ainda, autorizar a distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio, nos 
termos da legislação específica, em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, cuja declaração lhe é facultada pelo parágrafo anterior ou, 
ainda, em adição aos mesmos. Parágrafo Terceiro - Os juros eventualmente pagos aos acionistas serão imputados, líquidos do imposto de renda na 
fonte, ao valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício (1%), de acordo com o Inciso III do “caput” deste Artigo. Artigo 19) O saldo do Lucro Líquido, 
verificado após as distribuições acima previstas, terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberada pela Assembleia Geral, podendo ser destinado 
100% (cem por cento) à Reserva de Lucros - Estatutária, visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das 
operações ativas da Sociedade, até atingir o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do valor do capital social integralizado. Parágrafo Único - Na 
hipótese da proposta da Diretoria sobre a destinação a ser dada ao Lucro Líquido do exercício conter previsão de distribuição de dividendos e/ou 
pagamento de juros sobre capital próprio em montante superior ao dividendo obrigatório estabelecido no Artigo 18, Inciso III, e/ou retenção de lucros nos 
termos do Artigo 196 da Lei no 6.404/76, o saldo do Lucro Líquido para fins de constituição da reserva mencionada neste Artigo será determinado após a 
dedução integral dessas destinações.”. 2) considerando a extinção do Conselho de Administração, fica também extinto o mandato dos atuais membros, 
senhores: Presidente: Marcelo de Araújo Noronha; Vice-Presidente: Rogério Pedro Câmara; Membros: Alexandre da Silva Glüher, Maurício Machado de 
Minas e Octavio de Lazari Junior. Assembleia Geral Ordinária: 1) aprovaram integralmente as contas da administração e as Demonstrações Contábeis 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; 2) registraram o pedido de renúncia formulado pelo senhor Oswaldo Tadeu Fernandes, ao cargo de 
Diretor da Sociedade, em carta desta data (30.4.2024), cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins 
de direito; 3) elegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, os senhores, Diretores: Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/
SSP-SP, CPF 321.279.048-26; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268-24; 
Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189-68; Danilo Luís Damasceno, brasileiro, casado, 
bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; e Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, 
CPF 167.477.158/45, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: a) firmaram 
declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, 
as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; b) terão: i) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse 
de seus cargos; ii) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2025. Em consequência, a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que serão 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2025, fica assim composta: Diretor-Presidente: Carlos Giovane Neves, brasileiro, 
solteiro, em união estável, bancário, RG 09.002.454-8/IFP-RJ, CPF 019.600.887/50, com endereço profissional na Alameda Xingu, 512, 7o andar, parte, 
Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06455-030; Diretores: José Gomes Fernandes, brasileiro, casado, bancário, 
RG 28.057.233-5/SSP-SP, CPF 135.834.253/91; Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; 
Nairo José Martinelli Vidal Júnior, brasileiro, casado, bancário, RG 18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; Vinícius Panaro, brasileiro, casado, 
bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048-26; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, 
CPF 125.725.268-24; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189-68; Danilo Luís Damasceno, 
brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/
SSP-SP, CPF 167.477.158/45, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e Marcelo Scarpa 
Rezende Leite, brasileiro, casado, bancário, RG 27.198.963-4/SSP-SP, CPF 306.504.628/82, com endereço profissional na Alameda Xingu, 512, 
7o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06455-030; 4) aprovaram para o exercício de 2024, a remuneração 
global para os administradores, no montante de até R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) a título de remuneração fixa e variável. A distribuição da 
verba de remuneração será deliberada em reunião da Diretoria, conforme determina a letra “e” do Artigo 9o do Estatuto Social.”. Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido 
por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante 
da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., CRC 1SP296875/O-4, senhor Gustavo Mendes Bonini, será encaminhada para que assinem 
eletronicamente. aa) Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Marcelo Scarpa Rezende Leite; Administrador: Carlos Giovane Neves; Acionista: 
Kartra Participações Ltda., representada por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Ismael Ferraz. Auditor: Gustavo Mendes Bonini. 
Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Marcelo Scarpa Rezende Leite. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 296.151/24-5, em 1.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Março de 2024
Data, Hora e Local: Aos 1º (primeiro) dia do mês de março de 2024, às 14:00 horas, na sede social da Augustus Administração S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 
808 parte, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo 
I). Convocação: dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: 
Presidente: o acionista Nilton Molina; Secretário: a acionista Sara Molina. Ordem do Dia: A) deliberar sobre a redução do capital social da Companhia por julgá-lo excessivo em 
relação às suas atividades, no valor total de R$ 3.855.898,00 (três milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e noventa e oito reais), equivalente a uma redução de 
aproximadamente 6,65% em relação ao atual capital social da Companhia, com o cancelamento de 3.855.898 (três milhões, oitocentas e cinquenta e cinco mil, oitocentas e noventa 
e oito) ações, passando o referido capital social de R$ 58.000.000,00 (cinquenta e oito milhões de reais), para R$ 54.144.102,00 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e 
quatro mil, cento e dois reais), mediante restituição de capital aos acionistas Helder Molina e Monica Molina, em imóveis de propriedade da Companhia, sendo que, para o acionista 
Helder Molina caberá o imóvel denominado “Casa de Angra dos Reis”, melhor descrito na Matrícula nº 11.779, do 1º Ofício de Angra dos Reis (Anexo II) e para a acionista Monica 
Molina, caberá o imóvel denominado “Casa de Ilhabela”, melhor descrito na Matrícula nº 39.357, Livro nº 2, Ficha nº 1, AV-05 e 06 (Anexo III). A redução de capital só se tornará 
efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas somente será realizado após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) publicação da presente 
ata; e (b) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa 
deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, §2º, da 
Lei das S.A. (i) em decorrência da deliberação acima, a alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar, a partir da eficácia da presente redução 
de capital, de acordo com a redação constante dos Anexos da presente ata e B) Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade 
dos presentes: A) Aprovada a redução do capital social da Companhia, no valor total de R$ 3.855.898,00 (três milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e noventa e 
oito reais), equivalente a uma redução de aproximadamente 6,65% em relação ao atual capital social da Companhia, com o cancelamento de 3.855.898 (três milhões, oitocentas e 
cinquenta e cinco mil, oitocentas e noventa e oito) ações, passando o referido capital social de R$ 58.000.000,00 (cinquenta e oito milhões de reais), para R$ 54.144.102,00 
(cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e quatro mil, cento e dois reais)(, mediante restituição de capital aos acionistas Helder Molina e Monica Molina, em imóveis de 
propriedade da Companhia, sendo que, para o acionista Helder Molina caberá o imóvel denominado “Casa de Angra dos Reis”, melhor descrito no Anexo II e para a acionista Monica 
Molina, caberá o imóvel denominado “Casa de Ilhabela”, melhor descrito no Anexo III. B) Aprovada a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme item “B” 
da pauta, que passa a vigorar com a seguinte redação: Estatuto Social da Augustus Administração S/A - Capítulo I - Denominação, Objeto Social, Sede, Foro e Prazo de Duração: 
Denominação: Artigo 1º - A Augustus Adminstração S/A, é uma Sociedade Anônima brasileira, de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto Social e, nos casos 
omissos, pelas leis e usos do comércio e pelas disposições legais aplicáveis. Objeto Social: Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: a exploração e aproveitamento de jazidas 
minerais em todo o território nacional, atividades agrícola e pecuária, reflorestamento, industrialização de produtos agrícolas, exportação, importação, planejamento, arrendamento 
operacional e participações em outras empresas. Sede e Foro: Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Rua Líbero Badaró, nº 377 - 8º andar - conj. 808 parte, Centro, CEP 
01009-000, cidade e Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior. Duração: Artigo 4º - A sociedade terá duração por prazo indeterminado, encerrando suas atividades com a observância das formalidades 
estatuárias e legais. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 54.144.102,00 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e quatro mil, 
cento e dois reais), representado por 54.144.102 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e quatro mil, cento e duas) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Parágrafo 1º - Cada ação nominativa dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - A ação é indivisível em relação à Sociedade, sendo certo que, quando 
a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º - A Sociedade poderá emitir títulos múltiplos, 
cautelas ou certificados de ações. Artigo 6º - Os papéis representativos das ações poderão assumir forma individual ou múltipla, intitulando-se cada um deles, “Certificado de 
Ações”, contendo todos os dizeres e requisitos legalmente exigidos e deverão ser assinados por dois Diretores na oportunidade de suas emissões. Parágrafo 1º - As ações que não 
estiverem integralizadas poderão ser representadas por cautelas ou títulos provisórios denominados, cada um deles, como “Certificado Provisório de Ações”. Parágrafo 2º - Os 
Certificados de Ações decorrentes de aumento de capital mediante incorporação de reservas serão expedidos, sem qualquer ônus aos acionistas, pela forma nominativa, dentro de 
60 (sessenta) dias contados da data da publicação da ata da Assembleia geral que o houver deliberado, sendo certo que, nos demais casos de emissão dos “Certificados de Ações”, 
a Sociedade poderá cobrar o custo correspondente por Certificado emitido. Artigo 7º - As ações são indivisíveis em relação à Sociedade e a sua transferência deverá ser prioritária 
em relação aos demais acionistas, respeitados os regulares “Acordos Acionistas”, antes de serem cedidas a terceiros, devendo o acionista cedente, comunicar a sua vontade 
expressamente, à Assembleia geral ou aos acionistas, para que os acionistas respondam no prazo de 30 (trinta) dias, se em igualdade de condições e preço, desejam adquiri-las, 
prazo este prorrogável por mais 30 (trinta) dias, a pedido dos interessados. Parágrafo Único: Expirado o prazo estabelecido acima, o acionista poderá alienar suas ações, livremente 
a terceiros, desde que o faça por preço e condições não inferiores aos constantes da proposta feita aos demais, no prazo máximo para efetivação da venda de 06 (seis) meses. Artigo 
8º - A Sociedade poderá aumentar o capital social, pela emissão de novas ações, reservado o direito dos acionistas em subscrevê-las na proporção das ações que já possuem, devendo 
esse direito exercido dentro do prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de decadência, observada a forma de integralização prevista pela Assembleia Geral. Parágrafo Único: O direito de 
preferência, será também observado na forma deste artigo, sempre que ocorrer cessão de ações entre os acionistas, respeitados os “Acordos de Acionistas” firmados. Capítulo III 
- Da Administração: Artigo 9º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por 05 (cinco) membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente e 
os demais Diretores sem designação específica, pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no país, eleitos trienalmente pela Assembleia Geral, com prazo de mandato até a 
deliberação da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de sua gestão, sendo lícita a reeleição em seus mandatos. Parágrafo 1º - Os Diretores poderão, sem 
prejuízo da competência atribuída ao Diretor Presidente, distribuir entre si, as funções por lei e pelo estatuto, atribuídas a eles Diretores, sendo designados: Diretor Presidente, 
Diretor Vice-Presidente e os demais Diretores sem designação específica. Parágrafo 2º - Os Diretores tomarão posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo, lavrado 
no livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Artigo 10º - Em caso de vaga por falecimento, renúncia ou qualquer outro impedimento, ou ausência de qualquer Diretor, o Diretor 
Presidente poderá, quando necessário, escolher o substituto, salvo no caso do Diretor Presidente, em que deverá ser convocada a Assembleia Geral. A gestão do Diretor indicado 
terminará com a cessação do impedimento ou ausência, quando de caráter temporário, ou quando definitivo, com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária, que se seguir. Artigo 
11º - A Diretoria tem plenos e gerais poderes para praticar ampla e ilimitadamente todos os atos de gestão ordinária da Sociedade, para assegurar o seu regular funcionamento e a 
mais perfeita consecução de seus fins, sempre em fiel cumprimento aos deveres impostos pela lei ou consignados neste estatuto. Nos seus poderes incluem-se os de transigir, 
adquirir, alienar e gravar bens imóveis e móveis, prestar avais ou fianças, constituir penhor de qualquer natureza, fazendo caução de imóveis em alienação fiduciária de garantia, 
ficando expressamente proibida a concessão de avais ou fianças de favor. Artigo 12º - A representação ativa e passiva da Sociedade, nos atos e operações da gestão ordinária dos 
negócios sociais, competirá, isoladamente ao Diretor Presidente e ao Diretor Vice-Presidente ou em conjunto, aos demais Diretores ou a procurador ad negotia devidamente 
constituído em instrumento assinado pelo Diretor Presidente, devendo ser seus poderes, especificados no respectivo instrumento de mandato. Artigo 13º - Ao Diretor Presidente e 
ao Diretor Vice-Presidente, isoladamente, ou a dois Diretores em conjunto, ou a um Diretor em conjunto com um procurador ad negotia, caberá a assinatura de cheques, duplicatas, 
recibos bancários, ordens de pagamento, endossos de títulos de crédito decorrentes de contratos firmados pela Sociedade e endosso de títulos vinculados a esses contratos, bem 
como, de todos os documentos que envolverem responsabilidade da Sociedade, inclusive, contratos, distratos, notas promissórias, letras de câmbio, fianças ou avais e também a 
constituição de procuradores ad judicia. Parágrafo 1º - Entretanto, ao Diretor Presidente, caberá a assinatura de quaisquer documentos no que respeita a transigir, alienar e gravar 
bens móveis e imóveis. Parágrafo 2º - Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente impossibilitando-o de assinar, os poderes para transigir, adquirir, alienar ou gravar bens 
móveis ou imóveis, passam a ser de competência do Diretor Vice-Presidente e, na ausência ou impedimento destes, passam a ser de exclusiva competência da Assembleia Geral. 
Parágrafo 3 - As procurações ad negotia serão sempre concedidas por prazo determinado, indicado no instrumento de mandato, nunca superior a um ano. Artigo 14º - Ao Diretor 
Presidente, além das atribuições especificadas nos artigos 12º e 13º, compete: a) Dirigir e orientar todos os negócios e atividades da Sociedade; b) Fixar o programa das atividades 
da empresa, estabelecendo o orçamento da receita e despesa, bem como, fiscalizar a sua execução; c) Convocar e presidir as Assembleias Gerais dos acionistas, ordinárias ou 
extraordinárias; d) Assinar títulos, cautelas ou certificados representativos das ações, em conjunto com outro Diretor; e) Organizar o relatório anual das operações da Sociedade e 
apresentá-lo em Assembleia Geral Ordinária, depois de aprovado pela Diretoria. Parágrafo Único - Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, as atribuições previstas neste 
artigo, passarão a ser de competência do Diretor Vice-Presidente. Artigo 15º - Quaisquer outras atribuições não previstas nos artigos anteriores poderão ser distribuídas entre os 
Diretores, por deliberação do Diretor Presidente. Artigo 16º - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, ou a pedido de qualquer de seus membros. As 
reuniões realizar-se-ão na sede social, sendo lavrada de todas as deliberações ata no livro competente. Parágrafo Único - Para a instalação da reunião da Diretoria será necessária 
a presença de dois Diretores, sendo um o Diretor Presidente. Artigo 17º - As deliberações da Diretoria e os atos dos respectivos Diretores no exercício regular de seus cargos obriga 
a Sociedade na forma da Lei e do Estatuto, mas cada Diretor só responderá pessoalmente pelos atos e operações em que tenha efetivamente participado. Artigo 18º - Os Diretores 
terão a remuneração global que for anualmente aprovada e fixada pela Assembleia Geral Ordinária, para eles, e a distribuição far-se-á por reunião da Diretoria. Artigo 19º - Os 
membros da Diretoria poderão a todo tempo, ser destituídos pela Assembleia Geral. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 20º - A Sociedade terá seu Conselho Fiscal composto 
de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. Artigo 21º - Os Membros do Conselho Fiscal, que devem ser pessoas naturais 
residentes no país, que preencham os requisitos legais, serão eleitos pela Assembleia Geral, a qual lhes fixará a remuneração média atribuída a cada Diretor conforme previsto no 
artigo 162, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Parágrafo Único - Os Membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração, no período em que, 
instalado o Conselho, estejam no exercício da função. A remuneração supra estabelecida para os Conselheiros, será paga, tendo em vista a proporção de 1/12 (um doze avos) por 
mês ou fração de mês de efetivo exercício no cargo. Artigo 22º - O Conselho Fiscal será instalado em qualquer Assembleia Geral, a pedido de acionistas, na forma do disposto no 
artigo 161 e seus parágrafos, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua convocação. Artigo 23º 
- O Conselho Fiscal terá as atribuições previstas em Lei, as quais não podem ser outorgadas a outros órgãos da Sociedade. A função de membro do Conselho Fiscal é indelegável. 
Capítulo V - Das Assembleias Gerais: Artigo 24º - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á por convocação de acordo com a Lei: a) Ordinariamente no decorrer dos quatro 
primeiros meses depois de findo o exercício social para: I - tomar as contas da Diretoria, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício, a distribuição dos dividendos e a participação da Diretoria nos lucros realizados; III - eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, nas épocas próprias; 
b) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Artigo 25º - O anúncio de convocação publicado de acordo com a lei deverá 
conter, ainda que sumariamente, o objeto da reunião e designar o dia, hora e local para a realização da Assembleia Geral, e no caso de reforma do Estatuto indicar a respectiva 
matéria. Artigo 26º - A Assembleia será instalada pelo Diretor Presidente ou na sua ausência e ou impedimento, pelo Diretor Vice-Presidente e será presidida pelo Diretor Presidente 
ou pelo Diretor Vice-Presidente, quando for o caso, o qual escolherá o secretário da mesa. Artigo 27º - As resoluções da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, não se computando no cálculo os votos em branco, excetuando-se os casos em que a lei exigir maioria qualificada, sendo certo que, para a prática dos seguintes atos e 
operações, será necessária a aprovação por acionistas que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das ações com direito a voto: a) aumento ou redução de capital da 
Companhia; b) alteração do Estatuto Social da Companhia; c) aquisição de qualquer participação societária em caráter permanente ou qualquer outra companhia ou empreendimento; 
d) abertura de capital da Companhia; e) celebração de qualquer acordo, contrato, documento, instrumento relativo a investimentos, empréstimos, outorga de garantias de qualquer 
natureza em benefício da Companhia e a assunção de qualquer obrigação em nome da Companhia em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), isolada ou 
cumulativamente, em cada exercício social; f) aquisição, disposição, liquidação, alienação, transferência ou oneração de qualquer natureza de quaisquer bens que integrem o ativo 
da Companhia, de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), isolada ou cumulativamente, em cada exercício social; g) aprovação de processos de reorganização 
societária da Companhia, tais como incorporação, fusão e cisão; h) cessação das operações da Companhia e sua dissolução; i) associação da Companhia, sob qualquer modalidade, 
com outras sociedades, inclusive a formação de consórcio, a criação de subsidiárias e a participação em outras sociedades. Artigo 28º - Os acionistas poderão ser representados nas 
Assembleias Gerais por seus representantes legais, ou por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado. Artigo 29º 
- Nas Assembleias Gerais terão direito a voto, tão somente os titulares de ações nominativas, cujas ações estiverem inscritas, em seu nome, no livro competente da Sociedade, até 
15 (quinze) dias antes da reunião. Capítulo VI - Do Exercício Social, das Demonstrações Financeiras, das Reservas, dos Dividendos, e do Saldo. Artigo 30º - O exercício social 
se encerra a 31 de dezembro de cada ano. Artigo 31º - No fim de cada exercício a Diretoria fará encerrar o balanço geral patrimonial e elaborar as demonstrações contábeis e 
financeiras para, de acordo com a legislação vigente, apurar mediante procedimento baseados nos critérios de avaliação e classificação dos elementos patrimoniais e de resultado, 
o lucro ou prejuízo do exercício, o lucro ou prejuízo acumulado a evidenciar o estado do patrimônio da companhia, que serão submetidos à deliberação da Assembleia Geral, 
juntamente com os demais demonstrativos exigidos por lei. Artigo 32º - Do resultado apurado em cada exercício serão deduzidos antes de qualquer outra destinação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, 
nessa ordem. Artigo 33º - Do lucro líquido do exercício definido no artigo 191 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição de reserva legal poderá ser dispensada no exercício 
em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o parágrafo 1º do artigo 182, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, exceder 30% 
(trinta por cento) do capital social. Artigo 34º - Com o objetivo de compensar eventual diminuição de lucro, em consequência de perda provável em período futuro, a Assembleia 
Geral, poderá, por proposta da Diretoria, constituir reserva nos termos do artigo 196 e parágrafos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, e, bem assim, constituir a reserva de 
que trata o artigo 197 da mesma Lei. Artigo 35º - Do saldo restante dos lucros, feitas as deduções e destinações referidas nos artigos antecedentes, será distribuído aos acionistas 
um dividendo obrigatório não inferior a 25% (vinte cinco por cento), observado o disposto nos artigos 201 e 202 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, pagável no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua declaração, ressalvada a hipótese de deliberação em contrário, da Assembleia Geral, caso em que o pagamento deverá ser efetuado dentro 
do exercício em que for declarado. Parágrafo 1º - Não havendo oposição de qualquer acionista presente a Assembleia Geral, pode esta deliberar a distribuição de dividendo inferior 
ao previsto neste artigo, bem como, a retenção de todo o lucro. Parágrafo 2º - No exercício em que for distribuído aos acionistas o dividendo obrigatório de que trata este artigo, 
poderá ser atribuída aos administradores participação no lucro da Companhia, desde que o seu total, não ultrapasse a remuneração anual dos administradores ou 10% (dez por 
cento) dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Artigo 36º - A Assembleia Geral resolverá sobre o destino do saldo dos lucros remanescentes, os quais poderão ser total ou 
parcialmente distribuídos, como dividendo suplementar aos acionistas ou atribuídos a reserva especial para futuro aumento de capital. Artigo 37º - Os dividendos não reclamados 
no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão e reverterão em benefício da Sociedade. Capítulo VII -  
Da Liquidação: Artigo 38º - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete a 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, fixando-lhes a 
remuneração. Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 39º - Este estatuto passará a vigorar imediatamente, observadas as normas contábeis da lei. Artigo 40º - Os acordos de 
acionistas que entre estes venham a ser firmados, deverão ser arquivados na sede da sociedade, especificando minuciosamente as suas condições, sendo averbados nos livros de 
registro e nos certificados de ações emitidos pela Sociedade, para a observância de seus efeitos perante terceiros, não podendo, porém, tais acordos, ilidir o direito de voto ou eximir 
o acionista de suas responsabilidades sociais e legais. Artigo 41º - Os casos omissos no presente estatuto serão regidos pela legislação vigente. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos 
demais acionistas presentes. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. - a) Presidente: Nilton Molina, Secretário: Sara Molina; Acionistas: Nilton Molina; Sara Molina; Helder Molina e Mônica 
Molina. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de março de 2024. Nilton Molina - Presidente da Mesa; Sara Molina 
- Secretário. JUCESP nº 305.531/24-4 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 534A-114A-ED43-FB42.
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24/08/2024

RUMO MALHA PAULISTA S.A. 
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Agosto de 2024
CNPJ.MF sob nº 02.502.844/0001-66 - NIRE nº 35.300.155.181 - Companhia Aberta Categoria “B”

1. Data, Hora e Local: Aos 15 dias do mês de agosto de 2024, às 14:30 horas, por conferência telefônica. 2. 
Presenças: Os membros do Conselho de Administração indicados no item 7 abaixo. 3. Convocação: Dispensada em razão da 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 4. Composição da Mesa: Daniel Rockenbach, como 
Presidente; Nicolas de Castro, como Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização da 7ª (sétima) emissão 
(“Emissão”), pela Rumo Malha Paulista S.A. (“Companhia”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espé-
cie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em duas séries, no montante total de R$800.000.000,00 (oitocentos 
milhões de reais), as quais serão objeto de distribuição pública, destinada exclusivamente a investidores profissionais, 
assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 30, de 11 de maio de 
2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” e “Investidores Profissionais”, respectivamente), estando, portanto, 
sujeita ao rito de registro automático de oferta pública de distribuição de valores mobiliários, nos termos do artigo 26, 
inciso V, alínea “a”, e do artigo 27 da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”), da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei nº 12.431”), do Decreto nº 11.964, de 26 de 
março de 2024, conforme alterado (“Decreto nº 11.964”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei do Mercado de Capitais”), bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), sob 
regime de garantia firme de colocação, por meio da celebração do “Escritura Particular da Sétima Emissão de Debêntures 

Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, para 

Distribuição Pública, da Rumo Malha Paulista S.A.”, a ser celebrada entre a Companhia, a RUMO S.A., sociedade por ações, 
registrada perante a CVM na categoria “A” sob o código 17450, com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua 
Emilio Bertolini 100, sala 1, Vila Oficinas, CEP 82.920-030, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 02.387.241/0001-60 e na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 
41.300.019.886 (“Fiadora”) e a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição fi-
nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Avenida das Américas, n.º 4.200, Bloco 8, Ala B, salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) a autorização expressa 
para os membros da Diretoria da Companhia e a seus demais representantes legais para, observado o Estatuto Social da 
Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à 
consecução e formalização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem limitação (a) a contratação de instituição integran-
te do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta (“Coordenador Líder”), mediante a cele-
bração do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido); (b) a contratação dos prestadores de serviços da Emissão, 
incluindo o Banco Liquidante (a ser definido na Escritura de Emissão), o Escriturador (a ser definido na Escritura de 
Emissão), os assessores legais, o Agente Fiduciário, a agência de classificação de risco, entre outros, podendo, para tanto, 
negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (c) a celebração da 
Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, bem como todos os demais documentos relacionados à Emissão e à 
Oferta, bem como seus eventuais aditamentos, dentre os quais o aditamento a Escritura de Emissão que ratificará o resul-
tado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido); e (d) a prática de todos os atos necessários para efeti-
var as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e da Oferta e assinar os 
documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro 
dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 
(conforme definido abaixo), a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), a 
CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a imple-
mentação da Emissão e da Oferta; (iii) autorizar, se aplicável e caso necessário, a celebração pela Companhia de instrumen-
tos de operações de troca de fluxos financeiros futuros (“Contratos de SWAP”) com instituição(ões) financeira(s) a 
ser(em) definida(s) (“Instituições Financeiras”) e eventuais garantias reais e/ou fidejussórias aos Contratos de SWAP; e 
(iv) a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores bastante constituídos, relacionados 
exclusivamente às deliberações acima. 6. Deliberações: Instalada a reunião e após a análise dos itens constantes na ordem 
do dia, os membros do conselho de administração aprovaram por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) A realização da 
Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições: (a) Número da Emissão: a Emissão constitui a 7ª (séti-
ma) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 800.000.000,00 
(oitocentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), observado o disposto no item (d) abaixo 
(“Valor Total da Emissão”); (c) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será 
aquela a ser prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (d) Número de Séries: a Emissão será realizada em 2 
(duas) séries (“Primeira Série” e “Segunda Série”, respectivamente e, quando em conjunto “Séries”), sendo a primeira 
série composta por 500.000 (quinhentas mil) Debêntures (“Debêntures da Primeira Série”) e a segunda série composta 
por 300.000 (trezentas mil) Debêntures (“Debêntures da Segunda Série” e, quando em conjunto com as Debêntures da 
Primeira Série, as “Debêntures”); (e) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 800.000 (oitocentas mil) Debêntures, 
observado o disposto no item “d” acima; (f) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 
1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (g) Espécie: as Debêntures serão da espécie quiro-
grafária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), sem garantia real e sem preferência. Adicionalmente, as Debêntures serão garantidas pela Fiança 
(conforme definida abaixo); (h) Conversibilidade, Tipo e Forma: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em 
ações de emissão da Companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas e certificados; (i) Desmembramento: 
Não será admitido o desmembramento da Remuneração, do Valor Nominal Unitário e/ou dos demais direitos a serem con-
feridos aos Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações; (j) Forma e Comprovação 
de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certi-
ficados de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido 
pelo Escriturador. Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será ex-
pedido, por esta, extrato atualizado em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Debêntures; (k) Tratamento Tributário: caso qualquer Debenturista tenha imunidade ou isenção tributária além daquela 
prevista no artigo 2° da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei nº 12.431”), este deverá encami-
nhar ao Banco Liquidante e à Companhia, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis anteriores à data prevista para recebi-
mento de valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória do referido tratamento tributário julgada apro-
priada pelo Banco Liquidante, sob pena de ter descontado de seus pagamentos os valores devidos nos termos da legislação 
tributária em vigor. Mesmo que tenha recebido a documentação comprobatória referida acima, e desde que tenha funda-
mento legal para tanto, fica facultado à Companhia depositar em juízo a tributação que entender devida. Caso a Companhia 
não utilize os recursos obtidos com a colocação das Debêntures na forma a ser prevista na Escritura de Emissão, dando 
causa ao seu desenquadramento nos termos do parágrafo 8º do artigo 1º da Lei n° 12.431, esta será responsável pela 
multa a ser paga nos termos da Lei n° 12.431, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado e não alocado no 
Projeto de Investimento, observado os termos do artigo 2º e seus parágrafos 5º, 6º e 7º, da Lei nº 12.431; (l) Evento 
Tributário: sem prejuízo da multa a ser paga pela Companhia em caso da Companhia não utilizar os recursos obtidos com a 
colocação das Debêntures na forma a ser prevista na Escritura de Emissão, caso, a qualquer momento durante a vigência 
das Debêntures e até a data de sua liquidação integral: (1) as Debêntures de qualquer das Séries deixem de gozar do tra-
tamento tributário previsto na Lei nº 12.431; ou (2) haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das 
Debêntures de qualquer das Séries, por qualquer motivo, inclusive em razão de revogação ou alteração da Lei nº 12.431 ou 
edição de lei determinando a incidência de imposto de renda retido na fonte ou quaisquer outros tributos sobre os rendi-
mentos das Debêntures de qualquer das Séries (“Evento Tributário”), em qualquer das hipóteses, a Companhia (sem 
prejuízo da Fiança): (I) deverá arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos titulares de Debêntures da res-
pectiva Série, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei nº 12.431, se aplicável, de modo que a 
Companhia deverá acrescer aos valores a serem pagos a título de Remuneração, valores adicionais suficientes para que os 
titulares de Debêntures da respectiva Série recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes; 
ou (II) sem prejuízo do disposto na alínea (I) acima, estará autorizada, a seu exclusivo critério, a realizar Resgate 
Antecipado Facultativo Total da respectiva Série, independentemente de qualquer procedimento ou aprovação, nos termos 
do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 12.431 e da Resolução CMN 4.751. Até a realização do Resgate Antecipado 
Facultativo Total da respectiva Série, a Companhia deverá arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos titu-
lares de Debêntures da respectiva Série, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei nº 12.431, se aplicável, 
de modo que a Companhia deverá acrescer aos pagamentos de Remuneração, valores adicionais suficientes para que os ti-
tulares de Debêntures da respectiva Série recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes, 
sendo certo que tais pagamentos serão realizados fora do âmbito da B3. Ainda, a Companhia obriga-se a efetuar no prazo 
estabelecido na legislação em vigor o recolhimento de quaisquer tributos ou tarifas que incidam ou venham a incidir sobre 
as Debêntures da respectiva Série e que sejam legalmente atribuídos à Companhia; (m) Depósito para Distribuição das 
Debêntures: as Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA- Módulo de 
Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a 
distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; (n) Negociação das Debêntures: as Debêntures serão depositadas 
para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionali-
zado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários (1) 
entre Investidores Profissionais, a qualquer momento; (2) entre investidores qualificados, assim definidos nos artigos 12 
e 13 da Resolução CVM 30, após decorridos 6 (seis) meses da data de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta; e 
(3) ao público investidor em geral após decorridos 1 (um) ano da data de divulgação do anúncio de encerramento da 
Oferta, nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 160. Tais restrições deixam de ser aplicáveis caso a Companhia 
realize oferta subsequente do mesmo valor mobiliário objeto da Oferta destinada ao público investidor em geral e sujeita 

ao rito de registro ordinário; (o) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: as Debêntures serão 
subscritas e integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo 
Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) Data de Integralização, ou pelo Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme 
definido abaixo), conforme o caso, acrescido da Remuneração da respectiva Série, calculada pro rata temporis, a partir da 
Data de Início da Rentabilidade (conforme definido abaixo), nas demais Datas de Integralização, de acordo com as normas 
de liquidação aplicáveis à B3. No caso das Debêntures que vierem a ser integralizadas em data diversa e posterior à Data de 
Início da Rentabilidade (conforme a ser definida na Escritura de Emissão), a integralização deverá considerar o seu Valor 
Nominal Unitário Atualizado acrescido da Remuneração da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização”). Em qualquer Data de 
Integralização, as Debêntures de cada uma das Séries poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o 
caso, no ato da subscrição das Debêntures da respectiva Série, a exclusivo critério do Coordenador Líder, sendo certo que, 
caso aplicável, o ágio ou o deságio será o mesmo para todas as Debêntures de uma mesma Série integralizadas em uma 
mesma data, observado o disposto no Contrato de Distribuição; (p) Colocação e Procedimento de Distribuição: as 
Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação do Coordenador 
Líder, nos termos do “Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis 

em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Duas Séries, da Sétima Emissão da Rumo Malha 

Paulista S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Fiadora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), sob o 
regime de garantia firme de colocação com relação à totalidade das Debêntures, realizada sob o rito de registro automático 
de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários. O plano de distribuição pública será organizado pelo 
Coordenador Líder e seguirá os procedimentos descritos no artigo 49 da Resolução CVM 160 e no Contrato de Distribuição, 
tendo como público-alvo Investidores Profissionais. As Debêntures da Primeira Série serão alocadas prioritariamente, no 
mercado primário, a Investidores Profissionais que sejam pessoas físicas, enquanto as Debêntures da Segunda Série, no 
mercado primário, serão alocadas prioritariamente a Investidores Profissionais que sejam pessoas jurídicas; (q) Coleta de 
Intenções de Investimento (Procedimento de Bookbuilding): o Coordenador Líder organizará procedimento de coleta de 
intenções de investimento, nos termos do artigo 61, parágrafos 2º e 4º, e artigo 62, parágrafo único, da Resolução CVM 
160, sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para verificação, com a Companhia, da demanda das 
Debêntures e, a colocação das Debêntures, conforme previsto no item “p” acima (“Procedimento de Bookbuilding”). O 
resultado do Procedimento de Bookbuilding será (i) ratificado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, a ser cele-
brado anteriormente à data de concessão do registro da Oferta pela CVM, sem a necessidade de qualquer deliberação so-
cietária adicional da Companhia e/ou da Fiadora ou assembleia geral de titulares das Debentures; e (ii) divulgado por meio 
do Anúncio de Início (conforme definido abaixo), nos termos do artigo 13, parágrafo 4º, da Resolução CVM 160, em até 1 
(um) Dia Útil após sua definição; (r) Prazo de Subscrição: respeitados (1) o atendimento dos requisitos aplicáveis; (2) a 
concessão do registro da Oferta pela CVM; e (3) a divulgação do anúncio de início da Oferta, nos termos do artigo 59, pa-
rágrafo 3º, da Resolução CVM 160 (“Anúncio de Início”), as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, em até 180 
(cento e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início, limitado à data limite de colocação, conforme 
prevista no Contrato de Distribuição; (s) Destinação dos Recursos: nos termos do artigo 2º da Lei nº 12.431, do Decreto nº 
11.964, da Portaria do Ministério dos Transportes nº 689, de 17 de julho de 2024 (“Portaria 689”) e da Resolução do CMN 
nº 5.034, de 21 de janeiro de 2022 (“Resolução CMN 5.034”), a totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia 
por meio das Debêntures destinar-se-á, única e exclusivamente, para pagamento futuro ou reembolso de gastos e/ou 
acordos referentes a outorga, concessão e arrendamento da Companhia, que tenham ocorrido em prazo igual ou inferior a 
24 (vinte e quatro) meses da data de encerramento da Oferta, conforme informações descritas na Escritura de Emissão 
(“Projeto de Investimento”); (t)Garantia Fidejussória: as Debêntures de ambas as Séries contarão com garantia fidejus-
sória, na forma de fiança, ou outra garantia que venha a substituí-la, inclusive garantias reais ou fidejussórias, a ser pres-
tada pela Fiadora, a qual se obrigará, solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os 
Debenturistas, como fiadora, co-devedora solidária, principal pagadora e solidariamente (com a Companhia) responsável 
por todas as Obrigações Garantidas (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) (“Fiança”), renunciando expressa-
mente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, pará-
grafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código 
de Processo Civil”), obrigando-se e garantindo o pagamento integral das Obrigações Garantidas, nas datas a serem pre-
vistas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida; (u) 
Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures de cada uma das Séries e de resgate antecipado das Debêntures de cada uma das Séries, nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures de ambas as Séries será de 12 (doze) anos contados da Data de 
Emissão (“Data de Vencimento”); (v) Atualização Monetária das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da 
Segunda Série: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será atua-
lizado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado men-
salmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade da respectiva série até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização 
Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização 
Monetária será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (w) Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da respectiva Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser apurado após o fechamento de mercado, na data de realização do 
Procedimento de Bookbuilding, o qual será equivalente à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros 
Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B - NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2035, 
conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), decresci-
da exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 0,05% (cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração da respectiva Série será calculada em regime de capitali-
zação composta de forma pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data de Início da Rentabilidade das 
Debêntures da respectiva Série ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; 
(x) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo de pagamentos em decorrência de resgate antecipado ou amortização ex-
traordinária das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração de ambas as Séries será paga semestralmente, a partir da Data de 
Emissão, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão, sendo o último pagamento na Data de Vencimento (sendo 
cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (y) Amortização do Valor Nominal Unitário 
Atualizado: ressalvadas as hipóteses de pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, desde que 
venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Resolução CMN 4.751 e da Lei nº 
12.431, de amortização extraordinária das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, das Debêntures de ambas as Séries, será amortizado em 2 (duas) parcelas 
anuais consecutivas, sendo as parcelas devidas nas datas e conforme percentuais indicados na tabela a ser prevista na 
Escritura de Emissão; (z) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Companhia e/ou pela Fiadora no respectivo vencimento, conforme o caso: (1) utilizando-se os procedimentos operacio-
nais adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (2) por meio dos procedimentos adotados 
pelo Escriturador, para os Debenturistas que não tiverem suas Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (3) na 
sede da Companhia e/ou da Fiadora, para os pagamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador ou da B3 
(“Local de Pagamento”); (aa) Encargos Moratórios: sem prejuízo do pagamento da Remuneração, ocorrendo impontua-
lidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas relativamente a qualquer obrigação decorrente da 
Escritura de Emissão, e observados os eventos de inadimplemento que poderão acarretar o vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (1) juros de mora não compensatórios 
calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago; e (2) multa moratória convencional, 
irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos 
Moratórios”). Os Encargos Moratórios ora estabelecidos incidirão desde o efetivo descumprimento da obrigação respecti-
va até a data do seu efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
(bb) Amortização Extraordinária Facultativa: nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de outra forma, desde que venha a 
ser permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, desde que: (i) após o prazo 
médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data da efetiva amortização extraordinária 
facultativa superar 4 (quatro) anos, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, ou a partir do 48º (qua-
dragésimo oitavo) mês (inclusive), contado da Data de Emissão, e desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos 
no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação 
aplicável, o que for maior; ou, ainda, (ii) na ocorrência de um Evento Tributário e, neste caso, desde que já tenha transcor-
rido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação 
ou regulamentação aplicáveis, e em qualquer caso tenha sido realizada a integral comprovação da destinação dos recursos, 
a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado da totalidade das Debêntures de ambas as Séries (sendo vedada a amortização extraordinária sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de qualquer das Séries individualmente), de acordo com os procedimentos a 

serem previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). O valor a ser pago pela Companhia 
em relação a cada uma das Debêntures da respectiva Série, no âmbito da Amortização Extraordinária Facultativa, será 
equivalente aos seguintes valores, dos 2 (dois) o que for maior: (i) parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da respectiva Série, a ser amortizada, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da respectiva Série, acrescida (a) da Remuneração das Debêntures da respectiva Série, calcula-
da pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente an-
terior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (b) dos Encargos 
Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da respec-
tiva Série; ou (ii) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da respectiva Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva Série, acrescida (a) da Remuneração, utilizando como taxa de desconto 
a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a du-
ration remanescente das Debêntures da respectiva Série, na data da Amortização Extraordinária Facultativa, utilizando-se 
a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.
br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à data da Amortização Extraordinária Facultativa, decrescido de 
uma taxa de 0,30% (trinta centésimos por cento), calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão, (b) 
dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às 
Debêntures da respectiva Série; (cc) Resgate Antecipado Facultativo: nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de outra 
forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, desde que (i) 
após o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate anteci-
pado facultativo superar 4 (quatro) anos, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, ou a partir do 48º 
(quadragésimo oitavo) mês (inclusive), contado da Data de Emissão, desde que venha a ser legalmente permitido, nos 
termos no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regula-
mentação aplicável, o que for maior; ou, ainda, (ii) na ocorrência de um Evento Tributário e, neste caso, desde que já tenha 
transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela 
legislação ou regulamentação aplicáveis, e caso tenha sido realizada a integral comprovação da destinação dos recursos, a 
Companhia poderá, independentemente de qualquer aprovação, realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures de ambas as Séries (sendo vedado o resgate antecipado da totalidade das Debêntures de qualquer das Séries 
individualmente e o resgate parcial de uma mesma Série), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo 
com os procedimentos previstos abaixo (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago pela Companhia em rela-
ção a cada uma das Debêntures da respectiva Série, no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo, será equivalente aos 
valores a seguir indicados, dos 2 (dois) o que for maior: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva 
Série, acrescido (a) da Remuneração das Debêntures da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início 
da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pe-
cuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da respectiva Série; ou (ii) valor presente das parcelas remanescen-
tes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva Série, acrescida (a) 
da Remuneração, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros 
semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a duration remanescente das Debêntures da respectiva Série, na data do 
Resgate Antecipado Facultativo, utilizando-se a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial 
de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate 
Antecipado Facultativo, decrescido de uma taxa de 0,30% (trinta centésimos por cento), calculado conforme fórmula a ser 
prevista na Escritura de Emissão; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e ou-
tros acréscimos referentes às Debêntures da respectiva Série; (dd) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: sem prejuí-
zo da possibilidade de Resgate Antecipado Facultativo, nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de outra forma, desde que 
permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, a Companhia poderá, a seu ex-
clusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures de ambas as Séries (sendo vedada a 
oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debêntures de qualquer das Séries individualmente e de oferta 
facultativa de resgate antecipado parcial de uma mesma Série), desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso 
I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis 
(“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo”). A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo poderá ser realizada para a 
totalidade das Debêntures de ambas as Séries e deverá abranger a totalidade das Debêntures de ambas as Séries, devendo 
ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas, 
para aceitar a Oferta de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e 
condições a serem previstos na Escritura de Emissão, bem como, no caso da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, 
observada a Resolução CMN 4.751 ou de outra forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legisla-
ção e regulamentação aplicáveis; (ee) Aquisição Facultativa: as Debêntures de ambas as Séries (sendo vedada a aquisição 
facultativa da totalidade das Debêntures de qualquer das Séries individualmente) poderão ser adquiridas pela Companhia, 
no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
respectiva Série ou Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, devendo o fato 
constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, ou por valor superior 
ao Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, desde que observe as regras expedidas pela CVM; (ff) Resgate 
Obrigatório: ocorrido evento a ser descrito na Escritura de Emissão e desde que transcorrido o prazo médio ponderado 
mínimo de 4 (quatro) anos considerando os pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate 
antecipado das Debêntures da respectiva Série, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado 
nos termos da Resolução CMN 5.034, a Companhia estará obrigada a realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures de ambas as Séries (sendo vedado o resgate obrigatório da totalidade das Debêntures de qualquer das Séries 
individualmente), observado o procedimento descrito neste item (“Resgate Obrigatório”). O Resgate Obrigatório poderá 
ser realizado apenas em períodos de, no mínimo, 30 (trinta) dias contados do primeiro Dia Útil após ser alcançado o prazo 
médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Obrigatório (“Data de 
Resgate”), calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, sendo certo que a Companhia deverá realizar o Resgate 
Obrigatório na Data de Resgate subsequente à verificação do evento descrito acima; (gg) Classificação de Risco (Rating): 
foi contratada a Standard and Poor’s como agência de classificação de risco para realizar a classificação de risco (rating) 
das Debêntures (“Agência de Classificação de Risco”). A Agência de Classificação de Risco poderá, a qualquer momento, 
ser substituída pelas agências Fitch Ratings ou Moody’s America Latina, sem necessidade de aprovação prévia dos 
Debenturistas, devendo a Companhia notificar o Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da contratação de 
nova Agência de Classificação de Risco. Durante o prazo de vigência das Debêntures, a Companhia deverá manter contrata-
da, às suas expensas, a Agência de Classificação de Risco para realizar a atualização anual, a cada ano-calendário, da 
classificação de risco (rating) das Debêntures; (hh) Vencimento Antecipado: as Debêntures poderão ser vencidas anteci-
padamente na ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado a serem definidas na Escritura de Emissão; 
e (ii) Demais Termos e Condições: as demais características das Debêntures, as quais regerão a Emissão durante todo o 
prazo de vigência das Debêntures, estarão descritas na Escritura de Emissão. (ii) autorizar os membros da Diretoria da 
Companhia e a seus demais representantes legais para, observado o Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os 
atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da 
Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem limitação, a: (a) negociar e contratar o Coordenador Líder, mediante a celebração 
do Contrato de Distribuição; (b) negociar e contratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo o Banco Liquidante, 
o Escriturador, os assessores legais e o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condi-
ções, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (c) celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato 
de Distribuição, bem como todos os demais documentos relacionados à Emissão e à Oferta, bem como seus eventuais adi-
tamentos, dentre os quais o aditamento a Escritura de Emissão que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuilding 
(conforme abaixo definido); e (d) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, 
definir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e da Oferta e assinar os documentos necessários à sua efetivação e seus 
eventuais aditamentos, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante 
os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a ANBIMA, a CVM ou quaisquer outros órgãos ou 
autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Emissão e da Oferta. 
(iii) Autorizar e ratificar, se aplicável e caso necessário, a celebração, ainda que futuramente, entre a Companhia, a Fiadora 
e as Instituições Financeiras, dos Contratos de SWAP com o objetivo de gerenciamento de risco, bem como a celebração de 
instrumentos de suplementação de garantias reais e/ou fidejussórias e respectivo instrumento de garantias reais e/ou fi-
dejussórias aos Contratos de SWAP com Instituições Financeiras a ser(em) definida(s). (a) Ainda, autorizar a Diretoria da 
Companhia e a seus demais representantes legais a praticar todos os atos necessários para a celebração e formalização dos 
Contratos de SWAP e de garantias reais e/ou fidejussórias aos Contratos de SWAP. (iv) Autorizar e ratificar todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores bastante constituídos, relacionados exclusivamente às delibera-
ções acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração e lavra-
da esta Ata, a qual, lida, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Daniel Rockenbach, como Presidente; Nicolas de 

Castro, como Secretário. Conselheiros: Daniel Rockenbach, Cristiano Carvalho Brasil e Julio Cesar da Silva Julio. (Confere com 

a original lavrada em livro próprio) - São Paulo, 15 de agosto de 2024. Nicolas de Castro - Secretário e Advogado; JUCESP: 
Certifico o registro em 20.8.24 sob nº 295.956/24-0. Protocolo 2.233.368/24-1. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

I. Data, Hora e Local de Realização: 26.07.2024, às 7h30min, na sede social da São Martinho Terras Agrícolas 
S.A. (“Companhia”), na Fazenda São Martinho, CEP 14850-000, Pradópolis/SP. II. Presença e Convocação: Pre-
sente a acionista controladora São Martinho S.A. que representa a totalidade do capital social, tendo sido dis-
pensada a convocação (do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76), conforme assinatura constante do “Livro de 
Registro de Presença de Acionistas”. III. Mesa: Presidente: Agenor Cunha Pavan e Secretário: Roberto Beraldo 
Melges. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: em caráter ordinário: (1) Contas dos Administradores, Demonstra-
ções Financeiras e Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2024; 
(2) Destinação do lucro líquido; (3) Reeleição dos membros da Diretoria; em caráter extraordinário: (1) Altera-
ção no artigo 7°, incisos xi, xii, xiv e parágrafo único do Estatuto Social (atualização das alçadas e da data de 
correção); (2) Consolidação do Estatuto Social. VI. Deliberações: Dando início aos trabalhos o Presidente sub-
meteu à apreciação da Assembleia Geral Ordinária as matérias constantes da ordem do dia. A acionista exami-
nou, deliberou e aprovou: (1) Contas dos Administradores, Demonstrações Financeiras e Parecer dos Auditores 
Independentes PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado 
em 31.3.2024, publicadas no jornal “O Dia SP”, na edição de 17.07.2024 (página 5) com divulgação simultânea 
na versão digital (página 3). (2) A proposta da administração para que o lucro líquido do exercício social encer-
rado em 31.3.2024, no valor de R$ 90.694.925,45, seja destinado para pagamento de dividendos, sendo R$ 
22.673.731,36 dividendos mínimos obrigatórios e R$ 68.021.194,09 a título de dividendos adicionais sobre o 
resultado encerrado em 31.3.2024. Considerando que foram pagos antecipadamente R$ 27.961.461,39 em 
31.1.2024, remanesce o saldo de R$ 62.733.464,06 para pagamento de dividendos até 13.8.2024. (3) A reelei-
ção dos membros da Diretoria para um mandato de 2 anos, até a Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que deli-
berar sobre as demonstrações financeiras referente ao exercício social a se encerrar em 31.3.2026 (até a AGO 
2026), a saber: (a) Diretor Presidente: Fabio Venturelli, brasileiro, divorciado, engenheiro de produção, RG n° 
12.147.832-4 SSP/SP, CPF n° 114.256.038-40, com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, n° 61, 
bairro Cidade Monções, CEP 04575-060, São Paulo/SP; (b) Diretor de Operações Agrícolas: Agenor Cunha Pa-
van, brasileiro, casado, engenheiro de produção química, RG n° 9.217.528-4 SSP/SP, CPF n° 041.561.798-77, 
com endereço profissional na Fazenda São Martinho, zona rural, s/n°, CEP 14850-000, Pradópolis/SP; (c) Dire-
tor Financeiro: Felipe Vicchiato, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG n° 23.813.904-9 SSP/SP, CPF 
n° 260.593.418-70, com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, n° 61, bairro Cidade Monções, 
CEP 04575-060, São Paulo/SP; e (d) Diretor Administrativo: Roberto Beraldo Melges, brasileiro, casado, econo-
mista, RG n° 33.137.399-3 SSP/SP, CPF n° 288.873.618-78, com endereço profissional na Avenida Castelo Bran-
co, n° 2525, conjunto 105 e 107, bairro Parque Industrial Lagoinha, CEP 14095-000, Ribeirão Preto/SP. Em até 
30 dias (§1° do artigo 149 da Lei dos S.A.), contados da presente data, os diretores eleitos tomarão posse me-
diante assinatura do termo lavrado em livro próprio, com a declaração de desimpedimento de acordo com ar-
tigo 147 e parágrafos da Lei das S.A., o qual ficará arquivado na sede da Companhia. Em caráter extraordinário: 
(1) Alteração no artigo 7°, incisos xi, xii, xiv e parágrafo único do Estatuto Social (atualização das alçadas e data 
de correção monetária). “Artigo 7° Compete à Assembleia Geral, além das matérias previstas pela lei: (...) xi) 
contratação de financiamentos no valor superior a R$ 95.000.000,00 por operação: xii) autorizar, em benefício 
da própria Sociedade e em benefício de sua controladora e de empresas nas quais a controladora detenha pelo 
menos 99% do capital social, a concessão de garantias: (a} reais, em qualquer hipótese e {b} demais, quando em 
valores superiores a R$ 57.000.000,00; xiv) aprovar contratos de longo prazo entre a Sociedade e seus clientes, 
fornecedores, prestadores de serviços e outras entidades com que mantenha relacionamento comercial, enten-
dido como tais os contratos ou suas prorrogações com prazo de duração maior do que 60 meses no valor supe-
rior a R$ 15.000.000,00; §único. Os valores mencionados neste Artigo, em moeda do País, serão corrigidos 
anualmente a partir de 26.07.2024, pelo índice IPCA (IBGE) ou outro índice de base equivalente que venha a 
substituí-lo.” (2) Consolidação do Estatuto Social (anexo à ata); VII. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata 
desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/76. VIII. Encerra-
mento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, a 
ata foi lida, aprovada e assinada. Presidente da Mesa: Agenor Cunha Pavan; Secretário da Mesa: Roberto Be-
raldo Melges. Acionistas: p/ São Martinho S/A: Agenor Cunha Pavan e Roberto Beraldo Melges. Esta é cópia da 
ata lavrada no livro próprio. Pradópolis, 26.07.2024. Jucesp nº 302.749/24-0 em sessão de 14.08.2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. Laíse Risque Fernandes - Advogada OAB/SP 330.478. Consolidação do Estatuto 
Social - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração: Artigo 1º A São Martinho Terras 
Agrícolas S.A., é uma sociedade anônima, brasileira, que se regerá por estes Estatutos e pelas leis vigentes que 
lhe forem aplicáveis. Artigo 2º A Sociedade tem por objeto: a) exploração de atividades ligadas à agricultura e 
pecuária, em terras próprias e de terceiros; b) o comércio dos produtos e derivados da agricultura e pecuária; 
e c) participações em outras sociedades como sócia ou acionista, no país ou no exterior, em negócios de qual-
quer natureza. Artigo 3º A sede social é na Fazenda São Martinho, Município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000, 
podendo estabelecer escritórios e filiais no país e no exterior. Artigo 4º O prazo de duração da Sociedade é in-
determinado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º O capital social subscrito e integralizado da Socie-
dade é de R$ 95.897.564,00, dividido em 95.897.564 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1º Os 
acionistas, na proporção do número de ações que possuam, têm preferência para a subscrição de novas ações. 
§2º A ação é indivisível perante a Sociedade e cada ação conferirá direito a um voto nas deliberações da Assem-
bleia Geral. §3º A Sociedade não poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias. Capítulo III - Assem-
bleias Gerais: Artigo 6º A Assembleia Geral dos Acionistas, convocada na forma prevista neste Estatuto Social 
e na lei, reunir-se-á: i) ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o término do exercício social, para 
deliberar acerca das matérias indicadas no artigo 132 da Lei das S.A; e ii) extraordinariamente, sempre que o 
interesse da Sociedade exigir, sendo permitida a convocação e a realização simultânea de assembleias ordinária 
e extraordinária. §1º As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Diretor Presidente, com no mínimo 8 dias 
de antecedência. As convocações deverão indicar a data, local, hora e ordem do dia detalhada, sendo expres-
samente proibida a inclusão de itens genéricos. §2º As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo 
Diretor Presidente ou, na sua ausência ou impedimento temporário, por qualquer outro diretor ou por acionis-
ta escolhido entre os presentes. Ao Presidente da mesa caberá a escolha do Secretário. §3º Nas Assembleias 
Gerais, os Acionistas poderão ser representados por mandatário devidamente constituído, na forma do artigo 
126, § 1º da Lei das Sociedades Anônimas. §4º Publicado o Edital de Convocação de Assembleia Geral, ficarão 
suspensas as transferências e/ou conversões de ações. Artigo 7º Compete à Assembleia Geral, além das maté-
rias previstas pela lei: i) aprovar o Plano de Negócios da Sociedade e suas alterações; ii) resgate, amortização ou 
recompra de ações ou outros valores mobiliários emitidos pela Companhia; iii) abertura ou fechamento do ca-
pital da Sociedade; iv) autorizar qualquer operação de reorganização societária, transformação, fusão, cisão, 
incorporação (incluindo incorporação de ações) envolvendo a Sociedade ou suas subsidiárias; inclusive consti-
tuição sociedade, “joint venture”, “holding” (societária ou contratual), consórcios, parcerias imobiliárias, mine-
rárias ou alianças com terceiros para empreendimentos imobiliários ou societários, e encerramento de socie-
dades; v) deliberar sobre concessão de garantias em favor de terceiros pela Sociedade ou por suas subsidiárias; 
vi) dissolução, liquidação, pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Sociedade ou de suas 
subsidiárias; vii) autorizar a compra, venda ou permuta de imóvel; viii) deliberar sobre celebração, alteração ou 
rescisão de contratos firmados com qualquer um de seus acionistas e administradores ou sociedades por eles 
controladas ou coligadas; ix) deliberar sobre a celebração, alteração ou rescisão de contratos de natureza agrá-
ria, incluindo parceria agrícola e arrendamento, bem como os de exploração de atividades ligadas à agricultura, 
pecuária e minerária, em terras próprias e de terceiros; x) deliberar sobre a alienação, transferência, cessão ou 
outra forma de disposição, a qualquer título, incluindo conferência ao capital de outra sociedade, de bens do 
ativo qualquer que seja o seu valor; xi) contratação de financiamentos no valor superior a R$ 95.000.000,00 por 
operação; xii) autorizar, em benefício da própria Sociedade e em benefício de sua controladora e de empresas 
nas quais a controladora detenha pelo menos 99% do capital social, a concessão de garantias: (a) reais, em 
qualquer hipótese e (b) demais, quando em valores superiores a R$ 57.000.000,00; xiii) escolher ou destituir 
auditores independentes; xiv) aprovar contratos de longo prazo entre a Sociedade e seus clientes, fornecedo-
res, prestadores de serviços e outras entidades com que mantenha relacionamento comercial, entendido como 
tais os contratos ou suas prorrogações com prazo de duração maior do que 60 meses no valor superior a R$ 
15.000.000,00; xv) fixar o voto a ser dado pelo representante da Sociedade nas Assembleias Gerais e reuniões 
das sociedades em que participe, direta ou indiretamente, como sócia ou acionista; xvi) resolver os casos omis-
sos no presente Estatuto Social, observadas as disposições da Lei no 6.404/76. §único. Os valores mencionados 
neste Artigo, em moeda do País, serão corrigidos anualmente a partir de 26.07.2024, pelo índice IPCA (IBGE) ou 
outro índice de base equivalente que venha a substituí-lo. Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições 
Gerais: Artigo 8º A Sociedade será administrada por uma Diretoria em conformidade com a Lei das S.A., este 
Estatuto Social e eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia. §1º É expressamente ve-
dado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer diretor, conselheiro, procurador ou empregado 
da Sociedade que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhas ao objeto social. §2º Os 
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administradores da Sociedade estão dispensados de prestar caução para garantia de suas gestões. §3º Os ad-
ministradores serão investidos nos seus cargos mediante a assinatura de termo de posse, no livro próprio. §4º 
Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. Artigo 9ª A As-
sembleia Geral fixará, anualmente, o montante global da remuneração dos administradores da Sociedade e 
dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado. Seção II - Diretoria - Subseção I - Composição: Artigo 10 
A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 4 membros, residentes no País, eleitos pela Assem-
bleia Geral Ordinária, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição, sendo um Diretor Presidente, um Diretor 
de Operações Agrícolas; um Diretor Administrativo e um Diretor Financeiro, podendo os cargos serem exerci-
dos cumulativamente a critério da Assembleia Geral. §Único Ocorrendo vacância de cargo por ausência ou 
impedimento definitivo, morte, incapacidade ou renúncia, de qualquer Diretor, o substituto será eleito na 
primeira Assembleia Geral que se realizar e com mandato pelo período restante para o fim do mandato do 
diretor então substituído, fixando, em qualquer dos casos, o prazo de gestão e a respectiva remuneração. 
Subseção II - Funcionamento: Artigo 11 A Diretoria é o órgão de representação, cabendo-lhe, dentro de suas 
atribuições e poderes, administrar a Sociedade, assegurar o seu funcionamento regular e praticar todos os 
atos julgados necessários ou convenientes para este fim, exceto aqueles que por lei ou pelo presente Estatuto 
Social sejam de competência de outro órgão ou dependam de prévia aprovação dos acionistas. São atos de 
competência da Diretoria, agindo na forma deste Estatuto Social: i) zelar pela observância da lei e deste Esta-
tuto Social; ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais; iii) convocar as Assembleias Gerais Ordi-
nárias e Extraordinárias, através de seu Diretor Presidente e na sua ausência por qualquer outro diretor; iv) 
elaborar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, bem como a proposta de destinação do 
resultado do exercício; v) coordenar o andamento das atividades normais da Sociedade, implementando as 
diretrizes e deliberações tomadas em Assembleia Geral e nas suas próprias reuniões; vi) emitir e aprovar ins-
truções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários; vii) constituir mandatários da Sociedade, in-
dicando seus poderes; viii) deliberar concessão, pela Sociedade, de quaisquer garantias, penhor mercantil, 
hipotecas, fianças e avais em benefício da própria Sociedade, de sua controladora ou a sociedades controladas 
ou coligadas, observado o disposto art.7º, item “xii”; ix) abrir, manter e encerrar filiais e escritórios no país e/
ou no exterior; x) preparar todos os relatórios a serem entregue aos acionistas ou a outros órgãos sociais, ou 
que sejam exigidos por órgãos fiscais ou outras autoridades e órgãos governamentais. Artigo 12 A Diretoria 
reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. §1º As reuniões da 
Diretoria serão convocadas pelo Diretor Presidente, mediante comunicação escrita aos outros Diretores em 
exercício, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. A convocação pode ser dispensada, se houver um progra-
ma calendário para todo o semestre ou ano, ou no caso de comparecimento de todos os Diretores. §2º A Dire-
toria deliberará por maioria absoluta de votos, sem embargo da responsabilidade individual de seus membros. 
Havendo empate na votação, o Diretor Presidente terá, além de seu voto individual, o de qualidade para deli-
beração. §3º As reuniões da Diretoria serão lavradas em atas no livro próprio. Subseção III - Atribuições: Artigo 
13 Compete fundamentalmente a cada um dos Diretores: a) zelar pela observância da lei e deste Estatuto So-
cial; b) coordenar o andamento das atividades da Sociedade, incluindo a implementação das diretrizes e o 
cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; c) administrar, 
gerir e superintender os negócios sociais; d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar 
úteis ou necessários; e) praticar outros atos que venham ser especificados pela Assembleia Geral. §1º A repre-
sentação da Sociedade, nos atos e operações de gestão ordinária dos negócios sociais, tais como a assinatura 
de escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, 
em geral, quaisquer outros documentos ou atos que importem responsabilidade ou obrigação para a Sociedade 
ou que a exonere de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: a) por 
dois Diretores, conjuntamente, ou; b) em casos específicos, pela assinatura conjunta de um Diretor e um Pro-
curador, ou de 2 Procuradores, constituídos conforme segue. §2º As procurações ad negotia em nome da So-
ciedade serão outorgadas por 2 Diretores, em conjunto, devendo ser especificados os poderes conferidos e o 
período de validade, limitado a 2 anos, proibido o substabelecimento. §3º As procurações ad judicia et extra em 
nome da Sociedade serão outorgadas por dois Diretores, em conjunto, ou por um Diretor em conjunto com um 
Procurador, não tendo prazo de validade determinado, sendo permitido o substabelecimento. §4º A represen-
tação da Sociedade em juízo e perante repartições e órgãos públicos em geral ou autoridades federais, estadu-
ais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista, cartórios de registro de imóveis, sindicatos de 
trabalhadores, Secretaria da Receita Federal, Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e nos documentos referentes às relações empregatícias, bem como nos casos de recebimen-
to de citações ou notificações judiciais ou extrajudiciais e prestação de depoimento pessoal, competirá isolada-
mente a qualquer Diretor que poderá assinar quaisquer atos pertinentes, ou a um bastante Procurador, cujos 
poderes sejam especificados no instrumento de mandato, na forma prevista a seguir. §5º As procurações em 
nome da Sociedade para a prática dos atos a que se refere o parágrafo anterior serão outorgadas por dois Dire-
tores, em conjunto, ou por um Diretor em conjunto com um Procurador, devendo ser especificados nos respec-
tivos instrumentos os poderes conferidos e o prazo de validade, sendo vedado o substabelecimento. Artigo 14 
Diretor-Presidente competirá isoladamente: a) presidir as reuniões da Diretoria, definindo as diretrizes empre-
sariais, em conformidade com as políticas emanadas pela Assembleia Geral; b) exercer a supervisão geral da 
Diretoria e de seus setores; c) responder pelo acompanhamento dos resultados operacionais e pelas correções 
de rumos, quando necessário; d) conceder licença temporária aos membros da Diretoria, indicando substituto 
para exercer as funções do substituído em sua ausência; e) aprovar as definições e alterações da estrutura 
organizacional; f) orientar a elaboração dos orçamentos da Sociedade quanto a seus limites e condicionantes 
internos e externos; g) orientar os planos de atuação setoriais das Diretorias; h) representar a Diretoria nas 
relações com os demais órgãos sociais; i) coordenar as atividades dos demais diretores; j) representar prefe-
rencialmente a Sociedade nas Assembleias Gerais e Reuniões das Sociedades em que participa como sócia ou 
acionista, seguindo as orientações da Assembleia Geral. Artigo 15 Competem aos Diretores a seguir, além das 
diretrizes estabelecidas pelo Diretor Presidente: i) Diretor de Operações Agrícolas: a) gerenciar e coordenar 
todas as atividades agrícolas; b) responder, em qualquer esfera, especialmente, nas áreas cível e ambiental, 
pelos atos praticados em nome da Sociedade e que estejam diretamente relacionados à sua competência; c) 
exercer o controle geral da atividade agrícola da Sociedade, observando sempre a legislação e regulamentação 
aplicáveis; d) gerenciar, coordenar, organizar, controlar e planejar os serviços no setor agrícola, produção, meio 
ambiente, buscando eficiência e confiabilidade operacional; f) responder, em qualquer esfera, especialmente, 
nas áreas cível e ambiental, pelos atos praticados em nome da Sociedade e que estejam diretamente relacio-
nados a sua competência; ii) Diretor Administrativo: a) execução das atividades administrativas relacionadas 
com as áreas de suprimentos, contabilidade, gestão de contas, tecnologia da informação, administração de 
pessoal, transações financeiras e dar suporte às áreas operacional, agrícola, financeira; b) organizar, elaborar 
e controlar o orçamento econômico da Sociedade; c) responder, em qualquer esfera, especialmente, nas áreas 
cível e ambiental, pelos atos praticados em nome da Sociedade e diretamente relacionados à sua competên-
cia; e iii) Diretor Financeiro: a) execução das atividades relacionadas com as áreas financeira, planejamento 
econômico e controladoria e pela área de planejamento estratégico; b) responder, em qualquer esfera, pelos 
atos praticados em nome da Sociedade e diretamente relacionados à sua competência. Artigo 16 É expressa-
mente vedado, sendo nulo de pleno direito, o ato praticado por qualquer administrador, diretor, procurador 
ou funcionário da Sociedade que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhas ao obje-
to social. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 17 A Sociedade terá um Conselho Fiscal composto de 3 membros 
efetivos e igual número de suplentes, sem funcionamento permanente, a ser instalado pela Assembleia Geral 
em qualquer dos casos previstos na Lei das Sociedades Anônimas e remunerado em conformidade com a legis-
lação em vigor. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros: Artigo 18 O exercício social se encerrará em 31 de março 
de cada ano civil, ocasião em que serão realizados o balanço geral e demonstrações financeiras do exercício e 
dos lucros líquidos eventualmente apurados, as amortizações e as depreciações regulares, deduzindo-se, obri-
gatoriamente: a) 5% para o Fundo de Reserva Legal, até o limite estabelecido em lei; b) 25% como dividendo 
obrigatório aos acionistas; c) o restante terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. §1º Para fins de 
distribuição intermediária de dividendos, e em respeito aos limites legais, balancetes intermediários mensais, 
trimestrais ou semestrais poderão ser levantados, devendo ser observados os mesmos critérios que aqueles 
vigentes para o balanço de final de exercício. §2º Mediante proposta da Diretoria e aprovação dos acionistas em 
Assembleia Geral, poderão ser pagos ou creditados aos acionistas juros sobre o capital próprio, nos termos da 
legislação específica, os quais poderão ser imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, aos dividendos 
intermediários ou ao dividendo mínimo. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 19 A Sociedade entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão 
funcionar durante o período de liquidação, fixando  lhes a respectiva remuneração. Capítulo VIII - Disposições 
Gerais: Artigo 20 Os casos omissos neste Estatuto Social serão regidos pelas normas da lei aplicável à matéria. 
Laíse Risque Fernandes - Advogada OAB/SP 330.478

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 534A-114A-ED43-FB42.
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MER Participações S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição Realizada em 01.03.2024

Data: 01.03.2024. Local: Rua Domingos Fasolari, nº 76, Casa Verde, São Paulo/SP, CEP 02513-010. Subscritoras: Lia Almeida de Souza, 
brasileira, solteira, nascida em 17/05/1967, empresária, portadora do RG nº 16.711.483-9 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 080.202.428-
99, residente e domiciliada na Rua João Pessoa, nº 473, apto. 41, Centro, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09715-000; e Jamille Lima 
Pimentel, brasileira, casada, nascida em 09/12/1985, empresária, portadora do RG nº 41.092.287 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 
342.480.798-28, residente e domiciliada na Alameda da Alegria, nº 139, Condomínio Vem Viver, Jacareí/SP, CEP 12300-000. Presença: 
Iniciados os trabalhos verificou-se a presença dos subscritores representando a totalidade do capital social, bem como daqueles 
chamados a participação, esclarecendo a ausência de publicação dos Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo conforme dispõe o 
art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa Diretora: Lia Almeida de Souza, brasileira, solteira, nascida em 17/05/1967, empresária, 
portadora do RG nº 16.711.483-9 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 080.202.428-99, residente e domiciliada na Rua João Pessoa, nº 473, 
apto. 41, Centro, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09715-000, atuando como Presidente; e  Jamille Lima Pimentel, brasileira, casada, 
nascida em 09/12/1985, empresária, portadora do RG nº 41.092.287 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 342.480.798-28, residente e 
domiciliada na Alameda da Alegria, nº 139, Condomínio Vem Viver, Jacareí/SP, CEP 12300-000,atuando como Secretária. Ordem do dia:  
I) Finalidade da Assembleia; II) Subscrição das ações; III) Aprovação do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) 
Conselho Fiscal; VII) Assuntos Gerais e Administrativos. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: 
Item “I” da ordem do dia: A Presidente esclareceu, que a presente Assembleia tem por finalidade precípua, a constituição de uma sociedade 
anônima de capital fechado, que será regida pela Lei nº 6.404/76, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. Item “II” 
da ordem do dia: Preenchidos os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 
85, da Lei nº 6.404/76, onde descriminou-se que o capital social desta sociedade será constituído no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
totalizando um montante de 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda 
corrente do país, sendo integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), conforme 
artigo 80 da Lei 6.404/76, tudo conforme o “Boletim de Subscrição”, que fará parte da presente ata como Anexo I. Item “III” da ordem do 
dia: Tendo sido cumprido todos os requisitos preliminares da constituição desta sociedade, a Presidente atestou ter em mãos o projeto do 
Estatuto Social, que submetido à apreciação dos subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita 
no Anexo II deste instrumento. Item “IV” da ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição da Diretoria, 
verificando-se o seguinte resultado: Diretora Presidente: Lia Almeida de Souza, brasileira, solteira, nascida em 17/05/1967, empresária, 
portadora do RG nº 16.711.483-9 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 080.202.428-99, residente e domiciliada na Rua João Pessoa, nº 473, 
apto. 41, Centro, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09715-000. Item “V” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta 
Assembleia, deu posse nesta data ao membro eleito da Administração, que assina em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, 
confirmando o compromisso assumido, não estando impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VI” da ordem do dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua 
facultatividade, a Assembleia Geral deliberou pela sua não instalação. Item “VII” da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/
remuneração mensais do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a 
Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e não havendo manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta Ata, que após ser lida e aprovada, segue assinada por suas subscritoras e diretoria eleita. São Paulo, 
01.03.2024. Mesa Diretora e Subscritoras: Lia Almeida de Souza - Presidente da Mesa / Subscritora, Jamille Lima Pimentel - 
Secretária da Mesa / Subscritora. Visto do Advogado:  Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767 - Advogado. JUCESP/NIRE nº 
3530064201-5 em 05.07.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. ANEXO II - Estatuto Social: MER Participações S/A.  
I. Denominação, sede, foro, objeto social e duração: Art. 1º. MER Participações S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo 
presente Estatuto, pela Lei 6.404/76 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º. A sociedade tem sede, foro e 
administração na Rua Domingos Fasolari, nº 76, Casa Verde, São Paulo/SP, CEP 02513-010, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em 
todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º. A sociedade 
tem por objeto social as seguintes atividades: I. Administração e gestão de outras pessoas jurídicas; II. Participação no quadro societário 
como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; III. Administração, compra e venda de bens móveis e imóveis, próprios e de 
terceiros. Art. 4º. A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II. Capital social: Art. 5º. O capital social fechado, subscrito em moeda 
corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III. Administração: 
Art. 7º. A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º. A Diretoria será 
composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser 
composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 
(dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º. Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-
se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus 
sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos 
mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. 
§3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou 
domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º. Nas hipóteses de ausência ou 
impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia 
Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo 
de gestão do anterior substituído. Art. 11. Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, 
representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante 
as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que 
julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) 
de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente 
Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos 
acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer 
bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado 
absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato 
de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação 
de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização 
formal da Assembleia Geral. Art. 12. Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas 
ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando 
do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da 
Assembleia Geral. Art. 13. As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes 
e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a 
questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14. A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela 
Assembleia Geral. IV. Conselho de administração: Art. 15. O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da 
Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho 
de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho 
de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e 
eleger. Art. 16. A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do 
presente Estatuto Social. Art. 17. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas 
ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em 
sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento 
temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, 
necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e 
substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração 
em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração 
promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18. Compete ao Conselho de Administração: I. Fixar a 
orientação geral dos negócios da Sociedade; II. Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a 
respeito dispuser este Estatuto; III. Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as 
medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV. Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente;  
V. Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI. Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão 
e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII. Escolher e destituir os 
auditores independentes, se houver; VIII. Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições.  
V. Conselho fiscal: Art. 19. O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20. O Conselho Fiscal, será eleito e 
instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, 
sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a 
pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. 
O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. 
§3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade 
dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. 
§5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e 
assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos 
por lei: I. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatutários; II. Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar 
necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III. Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à 
assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou 
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV. Denunciar, por qualquer de seus 
membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, 
à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V. Convocar a assembleia geral 
ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem 
motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI. Analisar, ao menos 
trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII. Examinar as 
demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII. Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22.  
A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao 
desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez 
por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros.  
VI. Elegibilidade dos membros do conselho de administração, diretoria e conselho fiscal: Art. 23. Compete à assembleia geral de 
acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais 
se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de 
impedimentos). VII. Assembleia geral: Art. 24. A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui 
poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à 
defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25. A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou 
pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral 
escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser 
realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia 
poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade 
das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26. A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) 
primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27. A Assembleia Geral reunir-
se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos 
acionistas. Art. 28. Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. 
§Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade 
ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29. A assembleia geral extraordinária, que tiver por 
objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 
(dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer 
número. Art. 30. Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos 
Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76. VIII. Exercício social: Art. 31. O exercício social coincidirá com 
o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor 
(a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados 
nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a 
critério da Assembleia Geral. Art. 32. Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% 
(vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão 
ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX. Liquidação: Art. 33. A sociedade entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua 
liquidação. X. Disposições gerais: Art. 34. Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a 
matéria específica. São Paulo, 01.03.2024. Lia Almeida de Souza - CPF/MF nº 080.202.428-99. Diretora Presidente, Dr. Flávio Rocchi 
Junior - OAB/SP nº 249.767 -Advogado.

   
 

2ª VARA DA FAMÍLIA DA REGIONAL DE SANTANA/SP 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimação do executado V. M., bem como s/mulher na qualidade de 
coproprietária/terceiro interessado A. L. P. M., representada por R. H. G. D., bem como dos terceiros interessados S. 
R. M., P. I. LTDA, M. A. DOS S. R., T. R. DE F. expedido nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO 
DE PRESTAR ALIMENTOS - Processo nº. 0020189-50.2010.8.26.0001, ajuizado pelos exequentes C. H. P. DE J. M. e A. 
P. DE J. M., ambos representados por sua genitora I. P. DE J. D. O Dr. Davi Capelatto, Juiz de Direito da 2ª Vara da 
Família e Sucessões do Foro Regional de Santana/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 
de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 
04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h caso 
não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 
75% (setenta e cinco por cento), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de 
penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá 
sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência 
na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao 
da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o 
correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 12.451 do 6° CRI de São Paulo - SP 
Imóvel: Um terreno situado à rua Major Altivo Guimarães, no lugar denominado Vila Ana Maria, Bairro de São João 
Clímaco, Iíranga. AVALIAÇÃO: R$ 364.000,00 (trezentos e sessenta e quatro mil), conforme laudo de avaliação, 
atualizado até maio de 2024. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. DAVI CAPELATTO 
JUIZ(A) DE DIREITO 

 
 

   
 

3ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTO AMARO/SP - 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS (CNPJ nº 
02.415.583/0001-47) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0035700-70.2019.8.26.0002, ajuizado 
pelo NILSON ROCHA VIANA (CPF nº 362.722.805-72). O Dr. Fabricio Stendard, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível Regional 
do Foro de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, 
e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por 
cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 319.412 do 11° CRI de São Paulo - SP Imóvel: Um terreno designado 
“ÁREA A”, situado na Rua Benedito Fernandes, na esquina da Rua Projetada sem denominação, no 29º Subdistrito-
Santo Amaro. AVALIAÇÃO: R$ 260.000.000,00 (duzentos e sessenta milhões de reais), conforme Laudo de Avaliação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. FABRICIO STENDARD JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

VARA ÚNICA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SANTA ROSA DO VITERBO/SP – OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação da executada ROSELI APARECIDA SERAFIM 
RODRIGUES (CPF nº 259.813.418-40) bem como do seu marido na qualidade de terceiro interessado e coproprietário 
ADILSON SANTOS RODRIGUES (CPF nº 702.533.076-00), bem como da credora FIDUCIÁRIA COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CDHU expedido nos autos da 
EXECUÇÃO FISCAL – DÍVIDA ATIVA, Processo nº. 1500393-23.2018.8.26.0549, ajuizado pela PREFEITU MUNICIPAL 
DE SANTA ROSA DE VITERBO. A Dra. Ana Karolina Gomes de Castro, Juíza de Direito da Vara Única Cível do Foro da 
Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, 
e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por 
cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 12.525 do CRI de Santa Rosa de Viterbo – SP OS DIREITOS do Imóvel: 
UM TERRENO, constituído pelo Lote 12 (doze) da Quadra “D”, do loteamento denominado Conjunto Habitacional 
André Franco Montoro. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 103.697,68 (cento e três mil, seiscentos e noventa e sete reais e 
sessenta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2024). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. ANA KAROLINA GOMES DE CASTRO JUIZ(A) DE 
DIREITO 
 
 

   
 

1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE ARUJÁ/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados JOSE FRANCISCO MARCONDES PEIXOTO (CPF 
nº 860.315.548-87), e MARIA DE FATIMA QUISSAK BARTELEGA PEIXOTO (CPF n° 022.262.238-51), bem como da 
terceira interessada PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (CNPJ n° 46.392.130/0003-80) expedido nos autos da 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – LOCAÇÃO DE IMÓVEL, Processo nº. 0005171-32.2002.8.26.0045, ajuizado 
pelo MAURO ALMEIDA MORAES (CPF nº 261.224.138-87). O Dr. Guilherme Lopes Alves Pereira, Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível do Foro da Comarca de Arujá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 
04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 70.623 do 15° CRI de São Paulo - SP Imóvel: 
Um prédio e seu respectivo terreno, situado à rua Orlando Murgel n° 722, parte do lote 06 da quadra 37, do Parque 
Jabaquara, no 30° Subdistrito Ibirapuera. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 760.052,25 (setecentos e sessenta mil, 
cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (junho 
de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. GUILHERME LOPES ALVES PEREIRA 
JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

 16ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 16º OFÍCIO CÍVEL 
 

 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado IM COMERCIO E TERRAPLANAGEM LTDA (CNPJ 
nº 08.288.581/0001-10), representada por seu sócio e administrados ILTON MIRANDA (CPF nº 025.623.594-53) 
expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0047927-21.2021.8.26.0100, ajuizado pelo BANCO J SAFRA 
S/A (CNPJ nº 03.017.677/0001-20). O Dr. Paulo Bernardi Baccarat, Juiz de Direito da 16ª Vara Cível do Foro Central/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 59.640 do 1° CRI de Parnamirim - RN Imóvel: Uma FRAÇÃO IDEAL de 0,003411 
(referente ao condomínio total) ou 0,0054753 (relativa à área privativa), todas as área em relação ao terreno, 
designado por Área Desmembrada 01, integrante do desmembramento da área remanescente, desmembrada da 
propriedade denominada “Boa Esperança” (antiga “Tição”), de formato irregular, medindo 199.433,18m² de 
superfície, onde será edificada a UNIDADE RESIDENCIAL n° 197 (cento e noventa e sete), localizada na QUADRA “H”, 
SITUADA À Rua Projetada 03, lado par, que integrará o Empreendimento denominado “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
BOSQUE DAS PALMEIRAS”. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.027.555,81 (um milhão, vinte e sete mil, quinhentos e 
cinquenta e cinco reais e oitenta e um centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho 
de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. PAULO BERNARDI BACCARAT 
JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES REGIONAL DO FORO DE SANTANA/SP - 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA (CPF nº 285.751.728-
91) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0004426-23.2021.8.26.0001, ajuizado pela ELIZABETH 
CAMARGO (CPF nº 003.788.988-50). O Dr. Davi Capelatto, Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões Regional 
do Foro de Santana/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e 
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão 
com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que o bem serão entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento, preservando 50% da parte exequenda), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - 
Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à 
execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não 
executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito 
expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou 
ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 
parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 
75.162 do 3° CRI de São Paulo - SP Imóvel: A CASA SOB N° 02, com entrada pelo n° 655, antigo n° 633 da rua Augusto 
Tolle, no 8° Subdistrito – Santana. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 847.437,94 (oitocentos e quarenta e sete mil, 
quatrocentos e trinta e sete reais e noventa e quatro centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até (julho de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. DAVI CAPELATTO 
JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BIRIGUI/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação da executada MARILENE PEREIRA DA SILVA 
CÂNDIDO (CPF nº 171.872.978-23), bem como da terceira interessada PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI e do 
credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ n° 00.360.305/0001-04) expedido na ALIENAÇÃO JUDICIAL DE 
BENS em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0002343-63.2022.8.26.0077, ajuizado pelo MILTON 
MELQUIADES CANDIDO (CPF nº 067.398.198-31). O Dr. Lucas Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do 
Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, 
e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por 
cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 41.606 do CRI de Birigui - SP Os Direitos do Imóvel: Um lote de terreno, 
sem benfeitorias, sob nº 11 da quadra E, situado com frente para o lado par da Rua Três (3), distante 90,00 metros da 
esquina com a Rua Oito (8), no loteamento denominado RESIDENCIAL IPÊ. AVALIAÇÃO: R$ 125.000,00 (cento e vinte 
e cinco mil reais), conforme avaliação nas fls. 19 dos autos e homologada nas fls. 25 dos autos. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. LUCAS GAJARDONI FERNANDES JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BAURU/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça DOS DIREITO aquisitivos do bem imóvel abaixo descrito, e para intimação do executado 
MARCELO BENEDITO NUNES (CPF nº 263.900.968-01), bem como para a intimação do credor alienante fiduciário 
BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ n° 00.000.000/0001-91) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. nº 1022279-80.2019.8.26.0071, ajuizada pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
PARQUE BOGOTÁ (CNPJ nº 21.527.664/0001-83). A Dra. Ana Carolina Achoa Aguiar Siqueira de Oliveira, Juíza de 
Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 
236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a 
público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 
04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior 
a 50% (cinquenta por cento, conf. decisão de fls. 829 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo 
único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM IMÓVEL: MATRICULA Nº 
118.188 DO 2° CRI DE BAURU/SP:  OS DIREITOS do imóvel designado como uma Unidade Autônoma denominada 
apartamento, identificada sob n° 501, localizada no 5° Pavimento ou 4° andar, do Bloco 12 do empreendimento 
Parque Bogotá, Bauru. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 130.342,73 (cento e trinta mil, trezentos e quarenta e dois reais 
e setenta e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (junho/2024). Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA 
JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

3ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE LAPA/SP - 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de sobre metade ideal do bem imóvel e para intimações dos executados GTM MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTO LTDA (CNPJ nº 02.759.634/0001-85); LEVI MOREIRA DAMAME (CPF nº 2288.640.778-04), bem como 
da empresa coproprietária MAXLIFT LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA (CNPJ nº 08.992.890/0001-77), bem como 
do credor BANCO ABN AMRO REAL S/A expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – ESPÉCIES DE 
CONTRATOS, Processo nº. 1015761-86.2016.8.26.0004, ajuizado pelo ITAÚ UNIBANCO S.A. (CNPJ nº 
60.701.190/0001-04). A Dra. Adriana Genin Fiore Basso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível Regional do Foro de Lapa/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% (setenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 140.376 do 18° CRI de São Paulo - SP 50% do Imóvel: UM TERRENO com frente para a 
VIA ANHANGUERA e CAMINHO “C”, constituído pelo lote 18 da quadra 3, do loteamento sem denominação, localizado 
na altura do Km.27 015 da Via Anhanguera, no Distrito de PERUS. AVALIAÇÃO ATUALIZADA referente a 50%: R$ 
3.455.983,25 (três milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e oitenta e três reais e vinte e cinco 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2024). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. ADRIANA GENIN FIORE BASSO JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

23ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 23º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça do bem imóvel e para intimação da ora executada SONIA LARESE SERTÓRIO (CPF nº 
245.735.528-12), bem como de RENATO LARESE SERTÓRIO (CPF n° 300.815.168-00) coproprietário, e ainda de terceira 
interessada PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA/SP, expedido nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 
Processo nº 0226377-50.2002.8.26.0100, ajuizado por ora exequentes HOSPITAL SÃO LUIZ – UNIDADE MORUMBI 
(CNPJ nº 60.811.759/0001-82); SANDRO NUNES VELLO LOUREIRO (CPF nº 157.666.498-86); e AMIL – ASSISTÊNCIA 
MÉDICA INTERNACIONAL LTDA (CNPJ nº 29.309.127/0001-79). O Dr. Vitor Gambassi Pereira, Juiz de Direito da 23ª 
Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, 
e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por 
cento), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o 
equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do 
bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em 
igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor 
auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-
parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) 
do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 78.185 do 1° CRI de Santos – SP: Imóvel: UNIDADE RESIDENCIAL 
PRIVATIVA n° 98, no CONDOMÍNIO FECHADO CENTERVILLE, situado à Avenida Anchieta, n° 1.541, Vila Clais, Centro – 
Bertioga. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.423.274,13 (um milhão, quatrocentos e vinte e três mil, duzentos e setenta 
e quatro reais e treze centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2024). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. VITOR GAMBASSI PEREIRA JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BAURU/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação da executada ISABELA SCARMELOTO LOPES (CPF 
nº 395.865.428-23), bem como do credor FIDUCIÁRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF (CNPJ nº 00.360.305/0001-
04) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 
1014872-81.2023.8.26.0071, ajuizado pelo EDIFÍCIO RESIDENCIAL CARIBE (CPF nº 59.997.106/0001-54). O Dr. Arthur 
de Paula Gonçalves, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 
às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 
24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 70% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 51.230 do 1° CRI de 
Bauru - SP Os DIREITOS do Imóvel: O APARTAMENTO n° 84, no 8° andar do “Edifício Residencial Caribe”, situado na 
rua Julio Maringoni n° 8-47, Bauru. AVALIAÇÃO: R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), conforme laudo de 
avaliação nas fls. 190/212 e homologada nas fls. 227 dos autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. ARTHUR DE PAULA GONÇALVES JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BURITAMA/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos requeridos NELSON PEDRO BATISTA, bem como dos 
coproprietários e condôminos EDSON JOSE DA SILVA e NEUSA ROSA BATISTA DA SILVA, expedido nos autos da 
ALIENAÇÃO JUDICIAL DE BENS, Processo nº 0002626-75.2012.8.26.0097 (097.01.2012.002626), ajuizada pela MARIA 
LUCIA MOREIRA (CPF nº 095.394.168-09). O Dr. Carlos Gustavo de Souza Miranda, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Buritama/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, 
e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por 
cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 1512 do CRI de Buritama - SP Imóvel: UMA ÁREA RURAL, equivalente 
a 6,9492ha, ou 2,8716 alqueires na medida paulista, parte ideal de 1/6 ou 16,666% que está inserida no geral de área 
maior, com o total de 41,6955ha. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 356.165,28 (trezentos e cinquenta e seis mil, centos e 
sessenta e cinco reais e vinte e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 
2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. CARLOS GUSTAVO DE SOUZA MIRANDA 
JUIZ(A) DE DIREITO 

 
 

   
 

16ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 16º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens móveis e para intimações dos executados COMERCIO DE VEICULOS BIGUAÇU LTDA 
(CNPJ nº 62.564.448/0001-95); RODRIGO ODILON GUEDES MESQUITA (CPF nº 007.329.588-49); e VALTER DE SOUZA 
MESQUITA (CPF nº 004.001.638-29) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0017339-
02.2019.8.26.0100, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). O Dr. Felipe Poyares 
Miranda, Juiz de Direito da 16ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-
line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:00h, e com 
término no dia 06/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando 
desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 06/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 26/09/2024 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 
do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DE BENS LOTE 1 BEM: Matrícula nº 6.237 do 
1° CRI de Apiaí - SP Imóvel: Terreno com a área de 66,52 há, 27,49 alqueires, localizado nesta cidade de Apiaí/SP. 
AVALIAÇÃO: R$ 332.600,00 (trezentos e trinta e dois mil e seiscentos reais), conforme avaliação nas fls. 375 dos autos. 
LOTE 2 BEM: Matrícula nº 4.111 do 1° CRI de Apiaí - SP Imóvel: Terreno com a área de 498,36ha. (quatrocentos e 
noventa e oito hectares e trinta e seis ares) e denominação de GLEBA N° 08 da “Fazenda Ponte da Táboa” ou “Rio 
Palmital”, Apiaí/SP. AVALIAÇÃO: R$ 1.856.250,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e seis mil e duzentos e cinquenta 
reais), conforme avaliação nas fls. 375 dos autos. LOTE 3 BEM: Matrícula nº 4.107 do 1° CRI de Apiaí - SP Imóvel: 
Terreno com a área de 466,15ha. (quatrocentos e sessenta e seis hectares e quinze ares) e denominação de GLEBA N° 
04 da “Fazenda Ponte da Táboa” ou “Rio Palmital”, Apiaí/SP. AVALIAÇÃO: R$ 2.330.750,00 (dois milhões, trezentos e 
trinta mil e setecentos e cinquenta reais), conforme avaliação nas fls. 375 dos autos. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. FELIPE POYARES MIRANDA JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados CALIXTO ANTONIO JUNIOR (CPF nº 
007.165.198-52) bem como s/mulher HELOISA DE CARVALHO ANTONIO (CPF n° 341.005.188-03), EDUARDO 
ÂNTONIO (CPF nº 069.030.808-64) bem como s/mulher e curadora MARIA ANTONIA PRADO GARCIA ANTONIO (CPF 
n° 161.511.298-73), ELAINE ANTONIO DE FREITAS (CPF n° 124.474.768-84) bem como s/marido JEFFERSON DE 
FREITAS (CPF n° 032.420.668-20), bem como dos terceiros interessados MUNICÍPIO DE SÃO BERNADO DO CAMPO 
(CNPJ n° 46.523.239/0001-47), CARLOS ALBERTO RODRIGUEZ, HOLGER GORITZ,  expedido nos autos da EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1006599-94.2020.8.26.0564, ajuizado pelo 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RIO BRANCO (CNPJ nº 59.973.644/0001-09). A Dra. Carolina Nabarro Munhoz Rossi, Juíza de 
Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:00h, 
e com término no dia 06/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 06/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 
26/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento, conforme decisão de fls. 583) do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: 
Matricula nº 11.747 do 1° CRI de São Bernardo do Campo - SP Imóvel: Um salão comercial, localizado na sobreloja 
do Edifício Rio Branco, com frente para a Rua Rio Branco, 234, São Bernardo do Campo. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
1.534.217,63 (um milhão e quinhentos e trinta e quatro mil e duzentos e dezessete reais e sessenta e três centavos), 
atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (abril de 2024). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. CAROLINA NABARRO MUNHOZ ROSSI JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

11ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTO AMARO/SP - 11º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados RP LANCHONETE LTDA. – M.E.  (CNPJ nº 
07.404.838/0001-90) representado na pessoa do sócio JOÃO RAUCCI (CPF nº 079.904.818-84), JOÃO RAUCCI NETO 
(CPF nº 025.334.138-87) e sua mulher MARISA LISBONATTI RAUCCI (CPF nº 050.871.588-11) expedido nos autos da 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – LOCAÇAO DE IMÓVEL, Processo nº. 1044011-33.2019.8.26.0002, ajuizado 
pela MARLY HARTMANN FRANCO (CPF nº 188.540.498-08). O Dr. Carlos Alexandre Aiba Aguemi, Juiz de Direito da 
11ª Vara Cível Regional do Foro de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 
de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 
06/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 06/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 26/09/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 99.856 do CRI de Guarujá/SP: Um 
imóvel a Avenida Pernambuco, nº 250 - Balneário PRAIA DO PERNAMBUCO – Guarujá-SP. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: 
R$ 3.641.496,50 (três milhões, seiscentos e quarenta e um mil, quatrocentos e noventa e seis reais e cinquenta 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal prática do TRSP em (fevereiro/2024), referente ao laudo homologado 
das fls. 542/545. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. CARLOS ALEXANDRE AIBA 
AGUEMI JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

7ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ/SP – 7º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados SALVADOR DOMINGOS QUEIROZ (CPF nº 
668.302.578-91); PAULO SERGIO CRUZ DE QUEIROZ; PEDRO LUIZ CRUZ DE QUEIROZ; RICARDO CRUZ DE QUEIROZ; 
SIMONE CRUZ DE QUEIROZ expedido nos autos da EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA – ESPÉCIES DE CONTRATOS, Processo 
nº. 0006910-85.1990.8.26.0554, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL S/A. O Dr. Marcio Bonetti, Juiz de Direito da 7ª Vara 
Cível do Foro da Comarca de Santo André/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 
do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 
04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 979 do 2° CRI de Santo André - SP 
Imóvel: Um prédio residencial com cinquenta e cinco metros quadrados de área construída de frente para a rua 
Andorra número cinquenta e dois, na Vila Francisco Matarazzo, em Utinga, nesta cidade, e seu respectivo terreno 
constituído pelo lote cinco da quadra O. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 552.896,06 (quinhentos e cinquenta e dois mil, 
oitocentos e noventa e seis reais e seis centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho 
de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. MARCIO BONETTI JUIZ(A) DE 
DIREITO 
 
 

10ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 10º OFÍCIO CÍVEL 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos hereditários do bem imóvel e para intimações dos executados ESPÓLIO DE JAIR 
MANTOANELLI (CPF nº 525.503.898-91) na pessoa de seu inventariante e na qualidade de coproprietária CAMILA 
RAMOS MANTOANELLI; ESPÓLIO DE ÊNIO MANTOANELLI  na pessoa de seu inventariante e na qualidade de 
coproprietário BRUNO RAMOS MANTOANELLI; e NEYDE MANTOANELLI (CPF nº 034.122.708-06), bem como do 
terceiro interessado na qualidade de coproprietário FABIO MANTOANELLI e bem como do terceiro interessado 
CIRSTIEN BUCO PAULINO expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONDOMÍNIO EM 
EDIFÍCIO, Processo nº. 1106078-31.2019.8.26.0100, ajuizado pelo EDIFICIO UIRAPURU (CNPJ nº 64.187.636/0001-
77). A Dra. Andrea de Abreu, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 04/09/2024 
às 14:00h, e com término no dia 06/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 06/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 
26/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC 
e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 55.804 do 2° CRI de São 
Paulo - SP OS DIREITOS HEREDITÁRIOS do Imóvel: A UNIDADE AUTÔNOMA n° 51, no 5º andar ou 6º pavimento do 
“EDIFÍCIO UIRAPURU”, localizado na rua Jaguaribe, 429, Santa Cecília. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 213.954,78 
(duzentos e treze mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e setenta e oito centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (abril de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. ANDREA DE ABREU JUIZ(A) DE DIREITO 

   
 

3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE RIO CLARO/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel baixo descrito, e para as intimações dos executados ROCHA GRES PISOS E 
REVESTIMENTOS LTDA (CNPJ nº 05.931.856/0001-02) na pessoa de seus representantes legais e avalistas, espólio de 
ERALDO ANTONIO RAFAEL DA ROCHA, representado por sua inventariante e esposa MARIA VILMA DIURI ROCHA 
(CPF 017.300.118-10), bem como dos terceiros interessados MARILENE AUGUSTO DE CAMPOS JARDIM, ERIKA 
FERNANDA HABERMANN BASSANI, NESTOR DONIZETE MILANI e demais interessados, expedido nos autos da CARTA 
PRECATÓRIA – Proc. nº 1003556-59.2016.8.26.0510, oriunda dos autos da (ação de Execução – Proc. 4001249-
45.2013.8.26.0071, em trâmite na 5ª Vara Cível do Fórum da Comarca de Bauru/SP), ajuizada pela ora exequente 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X S/A (CNPJ 37.901.961/0001-87). A Dra. Cyntia Andraus 
Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:00h, 
e com término no dia 06/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 06/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 
26/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de fls. 653/654 dos autos) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM IMÓVEL: MATRICULA Nº 1.855 DO 2° CRI DE RIO CLARO/SP: Uma parte de terras formada de partes dos imóveis 
denominados Bananal, Sorte e São Bento, Rio Claro. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 11.136.281,00 (onze milhões, cento 
e trinta e seis mil e duzentos e oitenta e um reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até 
(abril/2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. CYNTIA ANDRAUS CARRETTA 
JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

   
 

5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE PIRACICABA/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e Única Praça de bem imóvel e para intimações dos executados BIOCAPITAL PARTICIPAÇÕES SA (CNPJ nº 
07.814.533/0001-56) em recuperação judicial nos autos do processo nº 1012409-06.2017.8.26.0451; HENRI DE 
KERCHOVE DE DENTERGHEM (CPF nº 811.370.368-34); e s/mulher NATHALIE RAPHAELLE TERLINDEN (CPF nº 
213.366.058-55); STSUO SATO (CPF nº 845.793.318-34); MÍLTON STEAGALL (CPF nº 074.868.458-14), bem como dos 
terceiros interessados CONTINENTAL BANCO SECURITIZADORA S/A (CNPJ nº 11.049.358/0001-25); VISA DO BRASIL 
EMPREENDIMENTOS LTDA; AMERICAN EXPRESS BRASIL ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, bem como da 
administradora judicial CAMPI SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1002985-37.2017.8.26.0451, ajuizado pelo BANCO 
BRADESCO S.A (CNPJ nº 60.746.948/0001-12). A Dra. Fabíola Giovanna Barrea Moretti, Juíza de Direito da 5ª Vara 
Cível do Foro da Comarca de Piracicaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação em Praça Única, devendo-se respeitar o direito de preferência entre as partes, 
conforme disposto no art. 1.322, parágrafo único, do Código Civil, designando-se com início no dia: 02/09/2024 às 
14:00h, e com término no dia: 24/09/2024 às 14:00h, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) 
abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 53.208 do CRI de Guarujá/SP – R-90: Imóvel: Um lote de terreno no 
CONDOMÍNIO IPORANGA, Localizado na Rua Canto de Enseada n° 5582 – Canto do Tortuga – Guarujá, LOTE 79, da 
Quadra 62, seção “F”, do loteamento denominado Iporanga. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.789.350,63 (um milhão, 
setecentos e oitenta e nove mil, trezentos e cinquenta reais e sessenta e três centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (julho de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. FABÍOLA GIOVANNA BARREA MORETTI JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

36ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP – 36º OFÍCIO CÍVEL 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimações dos executados POWER AVIATION IMPORTAÇÃO LTDA 
(CNPJ nº 06.315.439/0001-90), DALVARO BARBOSA FERREIRA LIMA (CPF nº 299.264.671-72), ZÉLIA CRISTINA STRINI 
FRANCO BARBOSA LIMA (CPF nº 159.952.978-56), KASSEL PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ nº 16.728.928/0001-27), bem 
como dos terceiro interessados BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL, UNIFISA – 
ADMINISTRADORA NACIONAL DE CONSÓRCIOS LTDA, MARIA ISMÁLIA FAGUNDES DOS SANTOS expedido nos autos 
da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – NOTA PROMISSÓRIA, Processo nº. 1072257-41.2016.8.26.0100, ajuizado 
pela COTIA VITÓRIA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA (CNPJ nº 01.826.229/0001-42). A Dra. Rebeca Uematsu Teixeira, 
Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 
de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 
04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DE BENS LOTE 1 BEM: Matrícula nº 21.494 do 1° 
CRI de Cássia - MG Imóvel: UMA GLEBA DE TERRAS com área de 12,58,35 has. no local denominado “FAZENDA 
CUBATÃO E SUCURI, situada no município de Delfinópolis/MG. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 3.445.213,75 (três 
milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, duzentos e treze reais e setenta e cinco centavos), atualizada pela tabela 
do Tribunal de Justiça de São Paulo até (junho de 2024). LOTE 2 BEM: Matrícula nº 22.582 do 1° CRI de Cássia - MG 
Imóvel: UMA GLEBA DE TERRAS, situada no município de DELFINÓPOLIS/MG, desta comarca de CÁSSIAMG, no local 
denominado “FAZENDA CUBATÃO E SUCURI”, com acesso pela estrada da mata distante aproximadamente 11 km da 
sede municipal. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.014.331,31 (um milhão, quatorze mil, trezentos e trinta e um reais e 
trinta e um centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (junho de 2024). Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. REBECA UEMATSU TEIXEIRA JUIZ(A) DE DIREITO 

   
 

10ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTO AMARO/SP - 10º OFÍCIO CÍVEL 
 
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimações dos executados GLAUZIELA SANTOS PESSOA (CPF 
nº 303.976.728-37); RUMMENIGG ALVES LIMA (CPF nº 275.872.208-95); bem como da credora FIDUCIÁRIA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, 
Processo nº. 1044415-16.2021.8.26.0002, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FIQUEIREDO (CNPJ nº 
37.752.026/0001-04). A Dra. Cinara Palhares, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível Regional do Foro de Santo Amaro/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 02/09/2024 às 14:00h, e com término no dia 04/09/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
04/09/2024 às 14:01h, e com término no dia 24/09/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 461.040 do 11° CRI de São Paulo - SP OS DIREITOS do Imóvel: APARTAMENTO N° 34ª, 
localizado no 3° andar do empreendimento denominado “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FIGUEIREDO”, situado na Rua 
Pastor Rubens Lopes, n° 226, e Rua Mário Frugiuele, Santo Amaro. AVALIAÇÃO: R$ 339.866,66 (trezentos e trinta e 
nove mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme despacho de fls. 142 dos autos. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. CINARA PALHARES JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 534A-114A-ED43-FB42.
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24/08/2024

GMRS Participações e Administração de Bens S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição Realizada em 14.05.2024.

Data: 14.05.2024. Local: Rua Gomes de Carvalho, nº 911, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04547-003. Subscritoras: Anna Elisa 
Ballestero, brasileira, solteira, nascida em 14/03/2002, empresária, portadora do RG nº 52.119.318-7 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 
439.608.378-52, residente e domiciliada na Rua Deputado José Costa, nº 122, Jardim Jandira, Jandira/SP, CEP 06606-040; e Mônica 
Rodrigues Nascimento, brasileira, solteira, nascida em 05/05/1993, empresária, portadora do RG nº 49.208.409-9 SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF nº 417.551.788-08, residente e domiciliada na Rua Otaviano Alves de Lima, nº 1737, Casa A, Nossa Senhora do Ó, São Paulo/SP, 
CEP 02901-000. Presença: Iniciados os trabalhos verificou-se a presença dos subscritores representando a totalidade do capital social, 
bem como daqueles chamados a participação, esclarecendo a ausência de publicação dos Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo 
conforme dispõe o art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa Diretora: Mônica Rodrigues Nascimento, brasileira, solteira, nascida em 
05/05/1993, empresária, portadora do RG nº 49.208.409-9 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 417.551.788-08, residente e domiciliada na Rua 
Otaviano Alves de Lima, nº 1737, Casa A, Nossa Senhora do Ó, São Paulo/SP, CEP 02901-000, atuando como Presidente; e  Anna Elisa 
Ballestero, brasileira, solteira, nascida em 14/03/2002, empresária, portadora do RG nº 52.119.318-7 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 
439.608.378-52, residente e domiciliada na Rua Deputado José Costa, nº 122, Jardim Jandira, Jandira/SP, CEP 06606-040, atuando como 
Secretária. Ordem do Dia: I) Finalidade da Assembleia; II) Subscrição das ações; III) Aprovação do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; 
V) Posse da Diretoria; VI) Conselho Fiscal; e VII) Assuntos Gerais e Administrativos. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da 
ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: A Presidente esclareceu, que a presente Assembleia tem por finalidade precípua, a 
constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pela Lei nº 6.404/76, sendo aprovado por unanimidade dos 
subscritores presentes. Item “II” da ordem do dia: Preenchidos os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que o “Boletim de 
Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei nº 6.404/76, onde descriminou-se que o capital social desta sociedade será constituído no valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalizando um montante de 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, em moeda corrente do país, sendo integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de 
R$1.000,00 (mil reais), conforme artigo 80 da Lei 6.404/76, tudo conforme o “Boletim de Subscrição”, que fará parte da presente ata. 
(Anexo I). Item “III” da ordem do dia: Tendo sido cumprido todos os requisitos preliminares da constituição desta sociedade, a Presidente 
atestou ter em mãos o projeto do Estatuto Social, que submetido à apreciação dos subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem 
ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo II deste instrumento. Item “IV” da ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi 
efetuada a eleição da Diretora, verificando-se o seguinte resultado: Diretora Presidente: Mônica Rodrigues Nascimento, brasileira, 
solteira, nascida em 05/05/1993, empresária, portadora do RG nº 49.208.409-9 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 417.551.788-08, residente 
e domiciliada na Rua Otaviano Alves de Lima, nº 1737, Casa A, Nossa Senhora do Ó, São Paulo/SP, CEP 02901-000. Item “V” da ordem do 
dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao membro eleita da Administração, que assina em 
conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso assumido, não estando impedida por lei especial, ou 
condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VI” da ordem do dia: Quanto ao 
funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral deliberou pela sua não instalação. Item “VII” da ordem 
do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e não havendo manifestação, 
declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após ser lida e aprovada, segue assinada por seus 
subscritores e diretor eleito. São Paulo, 14.05.2024. Mesa Diretora e Subscritoras: Mônica Rodrigues Nascimento - Presidente da Mesa 
/ Subscritora, Anna Elisa Ballestero - Secretária da Mesa / Subscritora. Advogado:  Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767 
Advogado. JUCESP/NIRE nº 3530064214-7 em 11.07.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo II - Estatuto Social: GMRS 
Participações e Administração de Bens S/A. I. Denominação, sede, foro, objeto social e duração. Art. 1º. GMRS Participações e 
Administração de Bens S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404/76 e pelas disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. §Único. A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “GMRS”. Art. 2º. A sociedade tem sede, foro e 
administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n.º 911, Vila Olímpia, São Paulo – SP, CEP 
04547-003, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com 
anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º. A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I. Administração na compra e 
venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II. Participação no quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas 
jurídicas; e III. Administração e gestão de outras pessoas jurídicas. Art. 4º. A sociedade tem prazo de duração indeterminado.  
II. Capital social. Art. 5º. O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado 
por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º. Cada ação ordinária dará direito 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III. Administração. Art. 7º. A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na 
forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º. A Diretoria será composta por1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro 
opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º- Nos casos de ausência ou 
impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as),substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos 
respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou 
destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de 
Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para 
membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição 
de representante residente no País. Art. 10º. Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo 
ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento 
que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11. Compete ao (a) 
Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais 
amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e 
outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios 
sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam 
incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este 
instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia 
Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, 
bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem 
a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor 
Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de 
ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12. Compete ao 
(a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser 
registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a 
sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13. As 
procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos 
conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não 
necessitarão de prazo de validade. Art. 14. A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV. Conselho de 
administração. Art. 15. O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a 
característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados 
pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho 
de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16. A administração da 
Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17. O 
Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O 
Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de 
todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do 
Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho 
de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da 
Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de 
vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos 
mesmos, nos termos do caput. Art. 18. Compete ao Conselho de Administração: I. Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade;  
II. Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III. Fiscalizar a 
gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; 
os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;  
IV. Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V. Manifestar-se sobre o relatório da administração 
e as contas da Diretoria; VI. Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado 
periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII. Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII. Deliberar sobre 
a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V. Conselho fiscal. Art. 19. O Conselho Fiscal poderá ou 
não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes 
em igual número, acionistas ou não. Art. 20. O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando 
o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento 
terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se 
manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão 
de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21. Compete ao 
Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos 
administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II. Opinar sobre o relatório anual da administração, 
fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III. 
Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, 
emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV. Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não 
tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V. Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem 
por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das 
assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI. Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações 
financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII. Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; 
VIII. Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22. A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, 
e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados 
benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI. Elegibilidade dos membros do conselho de administração, diretoria 
e conselho fiscal. Art. 23. Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, 
exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes 
das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII. Assembleia geral: Art. 24. A Assembleia Geral, convocada e 
instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como 
para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25. A Assembleia Geral será presidida 
pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. 
§1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada 
na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei.  
§3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) 
seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26. A Assembleia Geral dos 
acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
previstas em lei. Art. 27. A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social 
ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28. Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de 
ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para 
a realização da correspondente Assembleia. §Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, 
que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art.29. A 
assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá 
instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30. Havendo a presença da totalidade do capital subscritona Assembleia 
Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76.  
VIII. Exercício social. Art. 31. O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações 
financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras 
intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou 
antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32. Do lucro líquido apurado em 
cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva 
legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será 
destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a 
Assembleia estabelecer. IX. Liquidação. Art. 33. A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas 
legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X. Disposições gerais. Art. 34. Os casos omissos no 
presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 14.05.2024. Mônica Rodrigues 
Nascimento - CPF/MF nº 327.213.998-29. Presidente; Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767 - Advogado

Heavy Stage S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição Realizada em 03.06.2024.

Data: 03.06.2024. Local: Estrada da Divisa, nº 499, Chácara do Planalto, Vargem Grande Paulista/SP, CEP 06735-114. Subscritores: 
Karina Costa da Silva, brasileira, solteira, nascido em 24/02/1996, empresária, portadora do RG nº 50.687.340, inscrito no CPF/MF nº 
438.651.318-32, residente e domiciliado na Rua João Guimarães Rosa, nº 590, apto. 11, bloco 16 B, Veloso, Osasco/SP, CEP 06160-040; e 
Rogerio Mendes de Melo, brasileiro, solteiro, nascido em 21/04/1989, empresário, portador do RG nº 44.628.241SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 385.119.478-09, residente e domiciliado na Rua Mucugê, nº 101, casa 02, Jardim Maracanã, São Paulo/SP, CEP 02839-060. 
Presença: Iniciados os trabalhos verificou-se a presença dos subscritores representando a totalidade do capital social, bem como 
daqueles chamados a participação, esclarecendo a ausência de publicação dos Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo conforme 
dispõe o art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa Diretora: Rogerio Mendes de Melo, brasileiro, solteiro, nascido em 21/04/1989, 
empresário, portador do RG nº 44.628.241 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 385.119.478-09, residente e domiciliado na Rua Mucugê, nº 101, 
casa 02, Jardim Maracanã, São Paulo/SP, CEP 02839-060, atuando como Presidente; e Karina Costa da Silva, brasileira, solteira, nascido 
em 24/02/1996, empresária, portadora do RG nº 50.687.340, inscrito no CPF/MF nº 438.651.318-32, residente e domiciliado na Rua João 
Guimarães Rosa, nº 590, apto. 11, bloco 16 B, Veloso, Osasco/SP, CEP 06160-040, atuando como Secretária. Ordem do dia: I) Finalidade 
da Assembleia; II) Subscrição das ações; III) Aprovação do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) Conselho 
Fiscal; e VII) Assuntos Gerais e Administrativos. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” 
da ordem do dia: O Presidente esclareceu, que a presente Assembleia tem por finalidade precípua, a constituição de uma sociedade anônima 
de capital fechado, que será regida pela Lei nº 6.404/76, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. Item “II” da ordem 
do dia: Preenchidos os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei 
nº 6.404/76, onde descriminou-se que o capital social desta sociedade será constituído no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), totalizando 
um montante de 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do 
país, sendo integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$1.000,00 (mil reais), conforme artigo 80 da Lei 
6.404/76, tudo conforme o “Boletim de Subscrição”, que fará parte da presente ata. (Anexo I). Item “III” da ordem do dia: Tendo sido 
cumprido todos os requisitos preliminares da constituição desta sociedade, o Presidente atestou ter em mãos o projeto do Estatuto Social, 
que submetido à apreciação dos subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo II deste 
instrumento. Item “IV” da ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição da Diretora, verificando-se o seguinte 
resultado: Diretor Presidente: Rogerio Mendes de Melo, brasileiro, solteiro, nascido em 21/04/1989, empresário, portador do RG nº 
44.628.241 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 385.119.478-09, residente e domiciliado na Rua Mucugê, nº 101, casa 02, Jardim Maracanã, São 
Paulo/SP, CEP 02839-060. Item “V” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao 
membro eleita da Administração, que assina em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso 
assumido, não estando impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos. Item “VI” da ordem do dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral 
deliberou pela sua não instalação. Item “VII” da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais do membro da 
Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e não havendo manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após 
ser lida e aprovada, segue assinada por seus subscritores e diretor eleito. São Paulo, 03.06.2024. Mesa Diretora e Subscritores Rogerio 
Mendes de Melo - Presidente da Mesa / Subscritor, Karina Costa da Silva - Secretária da Mesa / Subscritor. Vista da Advogada: Dra. 
Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada. JUCESP/NIRE nº 3530064440-9 em 14.08.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-
Geral. Anexo II - Estatuto Social: Heavy Stage S/A. - I. Denominação, sede, foro, objeto social e duração. Art. 1º. Heavy Stage S/A, 
sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404/76 e pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. Art. 2º. A sociedade tem sede, foro e administração na Estrada da Divisa, nº 499, Chácara do Planalto, Vargem Grande Paulista/
SP, CEP 06735-114, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria 
com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º. A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I. Aluguel de palcos, 
coberturas e outras estruturas; II. Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industrias, sem operador; III. Locação de mão 
de obra temporária; IV. Atividade de sonorização e iluminação; V. Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; VI. 
Instalação de outros equipamentos; VII. Montagem de estrutura metálica; VIII. Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas 
temporárias; e IX. Aluguel de andaimes. Art. 4º. A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II. Capital social. Art. 5º. O capital social 
fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. Art. 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. III. Administração. Art. 7º. A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente 
Estatuto Social. Art. 8º. A Diretoria será composta por1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia 
geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) 
Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º. Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o 
(a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno 
exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores 
(as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. 
A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º. 
Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo 
(a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, 
cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11. Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar 
todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou 
fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, 
todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, 
ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro 
comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no 
mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra 
a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa 
Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da AGE realizada para esse 
ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a 
alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia 
autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12. Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-
versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-
Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a 
prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13. As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se 
claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral 
relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14. A remuneração dos membros da Diretoria 
será fixada pela Assembleia Geral. IV. Conselho de administração. Art. 15. O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, 
conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os 
membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no 
“Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia 
Geral que o constituir e eleger. Art. 16. A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na 
forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 
(cinco), acionistas ou não, da Sociedade.  §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria 
absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada 
ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que 
deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser 
destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de 
Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de 
Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18. Compete ao Conselho de 
Administração: I. Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II. Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as 
atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III. Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura 
de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV. Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou 
quando julgar conveniente; V. Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI. Deliberar sobre os investimentos 
em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; 
VII. Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII. Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de 
funcionamento e atribuições. V. Conselho fiscal. Art. 19. O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral 
e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20.  
O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de 
funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será 
instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral 
ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações 
financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a 
reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, 
presente a maioria dos seus membros. §5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas 
e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e 
poderes que lhe são conferidos por lei: I. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento 
dos seus deveres legais e estatutários; II. Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III. Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV. Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 
proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V. Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, 
e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI. Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII. Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII. Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22. A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. VI. Elegibilidade dos membros do conselho de administração, diretoria e conselho fiscal. Art. 23. Compete à assembleia 
geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, 
dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade 
(inexistência de impedimentos). VII. Assembleia geral. Art. 24. A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto 
Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar 
convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25. A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da 
Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da 
Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da 
Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma 
presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem 
com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26. A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á 
ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei.  
Art. 27. A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação 
aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28. Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização 
da correspondente Assembleia. §Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja 
acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29. A AGE, que 
tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com 
qualquer número. Art. 30. Havendo a presença da totalidade do capital subscritona Assembleia Geral será dispensada a exigência da 
publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, § 4º da Lei nº 6.404/76. VIII. Exercício social. Art. 31. O exercício social 
coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. 
O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os 
resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para 
outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32. Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do 
capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de 
reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX. Liquidação. Art. 33.  
A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de sua liquidação. X. Disposições gerais. Art. 34. Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação 
em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 03.06.2024. Rogerio Mendes de Melo - Presidente, Dra. Thamiris Cortes Pinto - 
OAB/SP nº497.440. Advogada.

MB State Capital S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição Realizada em 23.02.2024.

Data: 23.02.2024. Local: Avenida Paulista, nº 1471, conj. 511, Cerqueira Cesar, São Paulo/SP, CEP 01311-927. Subscritores: Heitor 
Augusto Carmesini Alves da Silva, brasileiro, solteiro, nascido em 21/09/1978, empresário, portador do RG nº 28.016.549-3 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/MF nº 267.771.958-40, residente e domiciliado no município de Vargem Grande Paulista/SP, na Rua Peroba, nº 304, Los 
Álamos, CEP 06730-000; e Fernanda Teixeira de Lauro, brasileira, solteira, nascida em 24/02/1978, empresária, portadora do RG nº 
29.413.675-7 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 222.378.708-88, residente e domiciliada no município de Vargem Grande Paulista/SP, na Rua 
Peroba, nº 304, Los Álamos, CEP 06730-000. Presença: Iniciados os trabalhos verificou-se a presença dos subscritores representando a 
totalidade do capital social, bem como daqueles chamados a participação, esclarecendo a ausência de publicação dos Editais de 
Convocação, pela dispensa do mesmo conforme dispõe o art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa Diretora: Celso Cassimiro de Araújo, 
brasileiro, divorciado, nascido em 22/03/1980, engenheiro eletricista, portador do RG nº 60.676.100-6 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 
281.043.648-71, residente e domiciliado no município de Santos/SP, na Rua João Caetano, nº 166, Marapé, CEP 11070-311, atuando como 
Presidente; e Fernanda Teixeira de Lauro, brasileira, solteira, nascida em 24/02/1978, empresária, portadora do RG nº 29.413.675-7 
(SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 222.378.708-88, residente e domiciliada no município de Vargem Grande Paulista/SP, na Rua Peroba, nº 304, 
Los Álamos, CEP 06730-000, atuando como Secretária. Ordem do Dia: I)Finalidade da Assembleia; II) Subscrição das ações: III) Aprovação 
do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) Conselho Fiscal; e VII) Assuntos Gerais e Administrativos. Iniciados os 
trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: O Senhor Presidente esclareceu, que a 
presente Assembleia tem por finalidade precípua, a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pela Lei nº 
6.404/76, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. Item “II” da ordem do dia: Preenchidos os requisitos preliminares 
da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei nº 6.404/76, onde descriminou-se que o capital 
social desta sociedade será constituído no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), totalizando um montante de 50.000 (cinquenta mil) 
ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país, sendo integralizado neste ato 
através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), conforme artigo 80 da Lei 6.404/76, tudo conforme o 
“Boletim de Subscrição”, que fará parte da presente ata (Anexo I). Item “III” da ordem do dia: Tendo sido cumprido todos os requisitos 
preliminares da constituição desta sociedade, o Senhor Presidente atestou ter em mãos o projeto do Estatuto Social, que submetido à 
apreciação dos subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo II deste instrumento. Item 
“IV” da ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição do Diretor, verificando-se o seguinte resultado: Diretor 
Presidente: Celso Cassimiro de Araújo, brasileiro, divorciado, nascido em 22/03/1980, engenheiro eletricista, portador do RG nº 
60.676.100-6 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 281.043.648-71, residente e domiciliado no município de Santos/SP, na Rua João Caetano, nº 
166, Marapé, CEP 11070-311. Item “V” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao 
membro eleito da Administração, que assina em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso assumido, 
não estando impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item 
“VI” da ordem do dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral deliberou pela sua não 
instalação. Item “VII” da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais dos membros da Diretoria, de acordo com a 
legislação em vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e 
não havendo manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após ser lida e aprovada, 
segue assinada por seus subscritores e diretor eleito. São Paulo, 23.02.2024. Mesa Diretora: Celso Cassimiro de Araújo - Presidente / 
Presidente da Mesa. Subscritores:  Heitor Augusto Carmesini Alves da Silva - Subscritor, Fernanda Teixeira de Lauro - Subscritora / 
Secretária da Mesa Diretora. Visto do Advogado: Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. JUCESP/ NIRE nº 3530064210-4 em 
10.07.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo I - Estatuto Social: MB State Capital S/A. I. Denominação, sede, foro, objeto 
social e duração: Art. 1º. MB State Capital S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404/76  
e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. §Único. A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “MB State Capital”. Art. 2º.  
A sociedade tem sede, foro e administração no município de São Paulo/SP, na Avenida Paulista, nº 1471, conj. 511, Cerqueira Cesar, CEP 
01311-927, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com 
anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º. A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I. Administração na compra e 
venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II. Participação no quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas 
jurídicas; e III. Administração e gestão de outras pessoas jurídicas. Art. 4º. A sociedade tem prazo de duração indeterminado.  
II. Capital social: Art. 5º. O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
representado por 50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º. Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III. Administração: Art. 7º. A administração da Sociedade será 
exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º. A Diretoria será composta por1 (um), ou mais membros, eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se 
eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º. Nos casos 
de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) 
permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de 
renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas 
de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para 
membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição 
de representante residente no País. Art. 10º. Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo 
ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento 
que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11. Compete ao (a) Diretor 
(a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, 
gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras 
entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, 
inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na 
inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento 
social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada 
para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de 
quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia 
autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, 
ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e 
a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12. Compete ao (a) Diretor (a) 
Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro 
de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, 
ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13. As procurações deverão ser assinadas pelo 
(a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as 
procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade.  
Art. 14. A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV. Conselho de administração: Art. 15. O Conselho de 
Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não 
permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, 
mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração 
que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16. A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de 
Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17. O Conselho de Administração será composto por, 
no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. 
§2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os 
seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de 
Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a 
Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-
presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18. Compete 
ao Conselho de Administração: I. Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II. Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes 
as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III. Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a 
estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações 
sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV. Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou 
quando julgar conveniente; V. Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI. Deliberar sobre os investimentos 
em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII. 
Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII. Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de 
funcionamento e atribuições. V. Conselho fiscal: Art. 19. O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral 
e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20. O Conselho 
Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento 
não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela 
assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua 
instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos 
trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual 
comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a 
maioria dos seus membros. §5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres 
do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que 
lhe são conferidos por lei: I. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários; II. Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III. Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV. Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 
proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V. Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, 
e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI. Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII. Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII. Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22. A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. VI. Elegibilidade dos membros do conselho de administração, diretoria e conselho fiscal: Art. 23. Compete à assembleia 
geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, 
dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade 
(inexistência de impedimentos). VII. Assembleia geral: Art. 24. A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto 
Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar 
convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25. A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da 
Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da 
Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da 
Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma 
presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem 
com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26. A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á 
ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei.  
Art. 27. A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação 
aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28. Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização 
da correspondente Assembleia. §Único.O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja 
acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29. A assembleia 
geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em 
segunda convocação, com qualquer número. Art. 30. Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será 
dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76. VIII. Exercício social: 
Art. 31. O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de 
março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que 
julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32. Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: 
a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte 
por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária 
em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX. Liquidação: 
Art. 33. A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de sua liquidação. X. Disposições gerais: Art. 34. Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação 
em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 23.02.2024. Celso Cassimiro de Araújo - CPF/MF nº 281.043.648-71 - Presidente,  
Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767 - Advogado.
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